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2.2 Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar Contra 

Mulheres 1 
 

Nesta parte do relatório, serão analisadas as informações relacionadas ao 
funcionamento dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar. Os Juizados são instâncias 
especializadas para a aplicação da Lei 11.340/2006, cuja criação pelos Tribunais de Justiça 
dos Estados e do Distrito Federal é uma recomendação presente nos artigos 1º e 14 caput da 
mesma legislação. A definição das atribuições destes Juizados encontra-se no artigo 14 onde se 
lê  

Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da 
Justiça ordinária com competência civil e criminal, poderão ser criados 
pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para o 
processo, o julgamento e a execução das causas decorrentes da prática 
de violência doméstica e familiar contra a mulher.2 

 

A criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar figura entre as 
recomendações do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)3, visando a implementação integral 
da Lei 11.340/2006 e, vem também recebendo incentivos financeiros disponibilizados pelo 
Ministério da Justiça, através do PRONASCI – Programa Nacional de Segurança Pública Com 
Cidadania. Apesar destas iniciativas e dos esforços políticos realizados junto aos Tribunais 
de Justiça Estaduais e do DF – instâncias responsáveis pela criação, estrutura e 
funcionamento destes órgãos, existem poucos Juizados Especializados em funcionamento 
nos estados. De acordo com dados divulgados na página eletrônica da Secretaria de 
Políticas para Mulheres, existem apenas 48 Juizados e Varas com competência exclusiva 
para aplicação da Lei Maria da Penha em todo o país, sendo que 30 deles estão instalados 
nas capitais e em Brasília. Nos municípios do interior dos estados e em algumas capitais, a 
lei também é aplicada através de uma malha de varas criminais cuja estrutura e atribuição 
foram adaptadas para acumular o julgamento de feitos da Lei 11.340/2006, possibilidade 
que está contemplada no artigo 33 da Lei4, como alternativa para assegurar que as 
mulheres tenham acesso à justiça enquanto os Juizados Especializados não são instalados.  

                                                
1 Existem Juizados e Varas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. A diferença na 
designação deve-se à localização da instância no organograma dos Tribunais de Justiça Estaduais. 
Uma vez que as variáveis pesquisadas não revelaram diferenças entre ser Juizado ou Vara, para fins 
deste relatório assumiremos uma designação única: Juizados, facilitando a exposição dos resultados 
tornando o texto menos repetitivo.  
2 Lei 11.340/2006, artigo 14, capítulo I “Disposições Gerais” no Título IV “Dos Procedimentos” 
3Conforme consta na Recomendação nº 9 de março de 2007. Documento disponível em:  

http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2776:recomenda-no-9&catid=60:recomendas-do-

conselho&Itemid=515. Acesso em 08 de setembro de 2010 
4 “Enquanto não estruturados os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, as 
varas criminais acumularão as competências cível e criminal para conhecer e julgar as causas 
decorrentes das práticas de violência doméstica e familiar contra a mulher, observadas as previsões 
do Título IV desta lei, subsidiada pela legislação processual pertinente.” Artigo 33, Título VI 
“Disposições Transitórias”. Lei 11.340/2006 

http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2776:recomenda-no-9&catid=60:recomendas-do-conselho&Itemid=515
http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2776:recomenda-no-9&catid=60:recomendas-do-conselho&Itemid=515
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A premissa que orienta a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher é a aplicação integral da Lei 11.340/2006, assim contempladas as medidas 
de punição (previstas no Código Penal, no Código de Processo Penal), as medidas de 
proteção de direitos civis (Código Civil e Código de Processo Civil), as medidas de 
assistência e proteção à integridade física da mulher, que só poderão ser alcançadas 
mediante a integração dos Juizados com os serviços de atendimento a mulheres em 
situação de violência, além das medidas e ações voltadas à prevenção, visando interromper 
a reprodução da violência baseada no gênero na sociedade. Portanto, a Lei 11.340/2006 
define para os Juizados uma atuação que difere da aplicação tradicional da justiça, 
orientando-se pela Constituição Federal e as Convenções Internacionais de Direitos das 
Mulheres (CEDAW e Convenção de Belém do Pará), bem como em consonância com a 
Política Nacional de Enfrentamento a Violência e o Pacto Nacional pelo Enfrentamento a 
Violência contra as Mulheres, que enfatizam o enfrentamento da violência contra a mulher 
em seus efeitos diretos e indiretos contra a autonomia das mulheres e sua constituição 
como sujeito de direitos. A proposta de um Juizado de Violência Doméstica e Familiar com 
competência ampliada como esta descrita anteriormente, tem como objetivo final 
proporcionar às mulheres que vivem em situação de violência doméstica e familiar o acesso 
à justiça formal e respostas céleres e integrais que colaborem para seu fortalecimento e 
para o exercício de seus direitos.  

Como instância judicial própria para a aplicação da Lei 11.340/2006, sua 
especialização é definida por pelo menos dois elementos. Primeiro, pela dupla competência 
que é dada ao magistrado no julgamento de causas cíveis (de família) e criminais. Com esta 
medida, o legislador procurou reduzir os obstáculos que as mulheres enfrentam no acesso 
à justiça, unificando no mesmo espaço físico (juizado) e temporal (a audiência) o acesso às 
medidas de proteção, de assistência e a garantia de seus direitos e de seus filhos. Além 
disso, esta medida também contribui para a abordagem integral necessária ao 
enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher, uma vez que permite que 
o juiz e o representante do Ministério Público que cuidam da causa criminal, possam 
também ter conhecimento sobre os efeitos da violência e a extensão da violação dos 
direitos das mulheres nos outros âmbitos de sua vida. Um segundo elemento que 
caracteriza o atendimento especializado nestes Juizados é a existência de equipes 
multiprofissionais que deverão assessorar o juiz na tomada de decisões, identificar as 
necessidades das mulheres e providenciar para que elas tenham acesso a serviços e 
programas sociais aplicáveis no âmbito das medidas de assistência e proteção.  

Complementando esta definição de atendimento especializado, da mesma forma 
como ocorre para as Delegacias da Mulher e os outros serviços especializados no 
atendimento para mulheres em situação de violência, o atendimento deverá ser realizado 
por pessoal capacitado e com conhecimento sobre as especificidades da violência baseada 
no gênero, que detém informações sobre os serviços especializados no atendimento a 
mulheres para fazer encaminhamentos adequados às suas necessidades e, por fim, que seja 
preparado para oferecer atenção e orientação de forma respeitosa, não preconceituosa, 
levando em consideração as dificuldades que são enfrentadas pelas mulheres que 
procuram ajuda institucional para sair da situação de violência doméstica e familiar. Esta 
especialização do pessoal deve abranger a equipe técnica (psicólogos e assistentes sociais), 
mas também os funcionários de cartório, de gabinete e de apoio (escrivães, escreventes, 
oficiais de justiça, recepcionistas) estendendo-se também aos operadores do Direito (juízes, 
defensores e promotores públicos). 

Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar existentes foram criados a partir da 
Lei 11.340/2006 – que completou quatro anos em agosto de 2010, e constituem ainda uma 
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experiência recente no país, razão pela qual pouco se conhece sobre suas condições de 
funcionamento e sobre os obstáculos que vem sendo enfrentados na aplicação da 
legislação. Visando contribuir para este conhecimento, o Observe – Observatório da Lei 
Maria da Penha, realizou pesquisa nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher instalados nas capitais e no Distrito Federal. O universo de investigação foi formado 
por 26 Juizados em 19 capitais em todas as regiões do país, conforme ilustra o quadro 
abaixo.5 

 
Quadro 4 

Total de Juizados que participaram da pesquisa distribuídos por região e capitais. 

 

Região Juizados 
Pesquisados 

Capitais 

Norte 3 Belém, Macapá e Manaus, 

Nordeste 7 Fortaleza, Maceió, Natal, Recife (2) Salvador e São Luis 

Centro Oeste 8 Brasília (4), Campo Grande, Cuiabá (2) e Goiânia 

Sudeste 6 Belo Horizonte (2), Rio de Janeiro (2), São Paulo e Vitória 

Sul 2 Curitiba e Porto Alegre 

 26 19 capitais 
Fonte: Pesquisa sobre condições de funcionamento de DEAMS e Juizados de Violência Doméstica e Familiar nas 
capitais e DF. OBSERVE, 2010 

 

Os formulários utilizados para coleta de dados nos Juizados têm a mesma estrutura 
daquele utilizado nas DEAMS. Procurou-se conhecer as condições físicas e materiais de 
funcionamento dos Juizados, bem como a disponibilidade, qualificação e capacitação de 
recursos humanos. Investigou-se a produção e sistematização de dados e estatísticas e 
também a relação dos Juizados com as redes de serviços, além de explorar o cumprimento 
dos quesitos definidores da especialização do atendimento nesta instância, como a 
existência de equipe multiprofissional e o exercício da dupla competência da(o)s 
magistrada(o)s para julgamento das causas cíveis e criminais.   

Em um balanço inicial dos resultados alcançados, observa-se que a pesquisa nos 
Juizados apresentou desafios maiores do que aquela que se realizou nas DEAMS. Além do 
período de atividade de campo (dezembro a março) coincidir com o período de recesso 
judicial, quando muita(o)s juíza(e)s também estão em férias, os contatos com juíza(e)s e 
com pessoal de cartório foram, na maior parte das vezes, difíceis e exigiram das 
pesquisadoras vários retornos e tentativas de contato. Também nos Juizados foi mais 
freqüente a solicitação para que os formulários fossem encaminhados por email, para 
conhecimento prévio, o que em alguns casos prejudicou a coleta de dados, uma vez que 
nem sempre as pesquisadoras conseguiram conduzir integralmente o preenchimento dos 
formulários e esclarecer dúvidas, quando necessário. A receptividade por juízes e juízas 
também foi pequena e limitou-se, na maior parte das vezes, às respostas para as questões 
abertas com avaliações sobre problemas, soluções e pontos positivos do Juizado e  

                                                
5 Como exposto na primeira parte deste relatório, não foi possível aplicar a pesquisa sobre condições 
de funcionamento das DEAMS e Juizados no estado do Acre. Com relação aos Juizados, a pesquisa 
não pode ser realizada em um dos Juizados da cidade do Rio de Janeiro e outro na cidade de Belém.   
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avaliação dos demais serviços. As perguntas sobre encaminhamentos e contatos com a 
rede foram dirigidas para as equipes multidisciplinares, referidas como as responsáveis 
tanto pelos encaminhamentos quanto pelo registro das informações que estavam sendo 
solicitadas, revelando o pouco interesse que o Juizado (ou a(o) juiz(a)) tem por esta 
intervenção especializada. Além disso, uma vez que as entrevistas foram realizadas no 
interior dos cartórios ou dos gabinetes da(o)s juíza(e)s, fora dos horários de audiências, as 
pesquisadoras tiveram menor oportunidade para observar os atendimentos e as formas de 
contato entre funcionária(o)s e usuárias dos Juizados, tema que fica pendente para 
observações futuras e de natureza mais qualitativa. Em face destes e outros obstáculos 
identificados no desenvolvimento da pesquisa, apesar de se tratar da mesma metodologia 
aplicada às DEAMS, os resultados obtidos são diferenciados quanto ao seu 
aprofundamento e completude.  

As análises apresentadas a seguir referem-se aos dados coletados mediante a 
aplicação de formulários em 26 Juizados. A leitura e interpretação dos resultados foram 
realizadas à luz das anotações registradas nos cadernos de campo preparados pelas 
pesquisadoras. Além da própria legislação, utilizou-se também como referência o Manual 
de Rotinas e Estruturação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
editado pelo CNJ e lançado em 2010. 6 

 

 

Data de criação e distribuição regional 

Os 26 Juizados pesquisados tiveram sua data de criação distribuída entre 2006 (a 
partir de agosto quando a lei foi aprovada) e dezembro de 2009. Dezoito deles iniciaram 
suas atividades no mesmo ano de criação, enquanto para os outros oito foram necessários 
alguns meses para a estruturação física e de pessoal.   

 
Gráfico 40 

Distribuição dos Juizados segundo o ano de criação. 
 Total de Juizados nas Capitais e DF (nº absoluto) 

 
 

Fonte: Pesquisa sobre condições de funcionamento de DEAMS e Juizados de Violência Doméstica e Familiar nas 
capitais e DF. OBSERVE, 2010 

Os primeiros Juizados de Violência Doméstica e Familiar do país foram criados pelo 
Tribunal de Justiça do Mato Grosso. No dia 22 de setembro de 2006, data em que a lei 
entrou em vigor, foram inauguradas as duas Varas de Violência Doméstica e Familiar, 
instaladas no Fórum Criminal de Cuiabá. Entre setembro e dezembro daquele ano outros 5 

                                                
6 Documento disponível na página eletrônica do CNJ: 
http://www.cnj.jus.br/images/imprensa/manual_de_rotinas_e_estruturacao.pdf. Acesso em 01 de setembro de 2010 

7

8
5

6

2006

2007

2008

2009

http://www.cnj.jus.br/images/imprensa/manual_de_rotinas_e_estruturacao.pdf
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Juizados foram instalados em Belém, Brasília, Campo Grande, Recife e São Luis. O mais 
recente, entre os juizados pesquisados, está em Recife. Criado em 2009, o II Juizado teve 
sua instalação em 25 de janeiro de 2010, dividindo o espaço físico com o I Juizado de 
Violência Contra a Mulher, num prédio alugado para esta finalidade. 

Em São Paulo, onde existe um único Juizado em todo o estado, ele foi criado como 
anexo a uma vara criminal instalada no Complexo Judiciário Fórum Ministro Mário 
Guimarães – Barra Funda (Fórum Criminal Central)7. Com esta configuração, o Juizado não 
tem um juiz titular, mas tem competência exclusiva para atuar nos processos enquadrados 
na lei 11.340/2006. No Amapá, em maio de 2007, o Tribunal de Justiça criou um Núcleo de 
Atendimento à Mulher. Posteriormente, em junho de 2009, esta estrutura deu origem ao 
Juizado de Violência Doméstica e Familiar, hoje em funcionamento. 

A distribuição regional dos Juizados é desigual no território nacional, concentrando-
se nas capitais. No restante dos municípios funcionam as varas criminais, com competência 
cumulativa para aplicação da Lei Maria da Penha. No Rio de Janeiro e também no Distrito 
Federal, a competência para aplicação da Lei 11.340/2006 foi dada aos Juizados Especiais 
Criminais, criados para a aplicação da lei 9099/95, que foram transformados em Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar. Recentemente, em agosto de 2010, a SPM divulgou notícia 
sobre a criação de mais três juizados nos estados de Rondônia, Santa Catarina e Paraíba, 
totalizando 48 Juizados em todo o país.   

 
Quadro 5 

Juizados e Varas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher por região e UF. 
Unidade Federativa que não possuem Juizados. Total por UF e Distrito Federal 

 

Região Total Unidade da Federação UFs que não possuem Juizados 

Norte 

10 

Acre, 
Amapá, 

Amazonas, 
Pará (5) 

Rondônia, 
Tocantins 

Roraima 

Nordeste 

13 

Alagoas 
Bahia (2) 
Ceará (2) 

Maranhão (2) 
Paraíba 

Pernambuco (2) 
Rio Grande do Norte (3) 

Piauí e Sergipe 

Centro 
Oeste 

10 

Distrito Federal (4) 
Mato Grosso do Sul 

Mato Grosso (4) 
Goiás 

 

Sudeste 
12 

Espírito Santo (3) 
Minas Gerais (2) 

Rio de Janeiro (6) 

 

                                                
7 Em novembro de 2010 o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assinou convênio com o 
Ministério da Justiça para a criação de mais seis varas especializadas no município de São Paulo. 
Através do mesmo convênio o único Juizado de Violência Doméstica e Familiar da capital deixará de 
ser anexo à 8ª Vara Criminal e passará a ter estrutura independente e uma juíza titular.  
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São Paulo 

Sul 
3 

Paraná, 
Santa Catarina  

Rio Grande do Sul 

 

 48 24 3 
Fonte: https://sistema3.planalto.gov.br//spmu/atendimento/atendimento_mulher.php. SPM. 2010 

 
 

A criação de Juizados especializados na aplicação da Lei Maria da Penha figura entre 
as principais demandas de delegadas de polícia e profissionais que atuam em serviços de 
atendimento a mulheres em situação de violência. Há uma grande expectativa de que a 
criação destes Juizados de acordo com as diretrizes apresentadas na legislação contribua 
para dar maior celeridade às respostas judiciais e melhorar sensivelmente o acesso à justiça 
para as mulheres. Como se verá neste relatório, apenas a criação de Juizados não tem 
garantido a aplicação da legislação, uma vez que existem vários obstáculos institucionais 
que têm impedido o bom funcionamento dos Juizados existentes, sobretudo no que se 
refere à competência híbrida e a criação das equipes Multidisciplinares. Além disso, como já 
discutido em trabalhos anteriores (PASINATO, 2009) embora a criação destas instâncias 
seja importante para a aplicação integral da Lei 11.340/2006, é preciso também investir 
esforços políticos e financeiros para a criação de outros serviços, e para sua integração em 
redes. Por fim, como será demonstrado, os Tribunais de Justiça dos Estados e DF não estão 
cumprindo integralmente com seus compromissos na criação dos Juizados, deixando de 
suprir pessoal e estrutura para seu bom funcionamento. O resultado mais freqüente tem 
sido o acúmulo de processos e a morosidade na resposta judicial levando, inclusive, à 
prescrição da capacidade punitiva pelo Estado, em decorrência do excesso de prazo que é 
consumido nas diferentes fases processuais.  

 

Ponto Positivo 

Em Cuiabá (MT), a instalação das Varas de Violência Doméstica e Familiar foi precedida pela 
criação de um Grupo de Trabalho no interior do Tribunal de Justiça, com a finalidade de estudar a 
nova legislação e elaborar a proposta de estrutura das Varas Especializadas. Este grupo envolveu 
magistrados, desembargadores, representantes do Ministério Público. As atividades consistiram em 
revisar as convenções internacionais de direitos das mulheres (CEDAW e Belém do Pará), mapear os 
serviços, políticas e programas sociais mantidos pelos governos municipal, estadual e federal, e que 
poderiam ser acionados em benefício das mulheres atendidas pela Vara. O Tribunal de Justiça 
também atuou em parceria com a Polícia Civil, para elaboração de material para capacitação de 
profissionais que atuam no atendimento direto para mulheres em situação de violência. 

 

 

 

 

 

Cobertura territorial  
Do total de Juizados visitados (26), 18 possuem cobertura territorial 

correspondente à comarca do município, sendo que em treze capitais existe apenas um 

https://sistema3.planalto.gov.br/spmu/atendimento/atendimento_mulher.php
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Juizado instalado e em funcionamento8. Em Belém e Rio de Janeiro, onde existe mais de um 
Juizado instalado, as respectivas áreas de cobertura são definidas por número de bairros. 
No Distrito Federal, existem três Juizados instalados em Brasília, com competência para 
processar ocorrências de todas as 29 Regiões Administrativas. Existe ainda um quarto 
Juizado instalado na Região Administrativa de São Sebastião, com competência exclusiva 
para atuar nesta área.  

Em São Paulo, dadas as dimensões territoriais do município e o tamanho de sua 
população, o único Juizado do estado está instalado no Fórum Central, sua competência 
segue a mesma distribuição do Fórum Central: recebe inquéritos de todo o município 
relativos a crimes apenados com reclusão (desde que enquadrados na Lei Maria da Penha)9 
e aqueles relativos a crimes apenados com detenção registrados na Delegacia da Mulher e 
nos distritos policiais da 1ª Seccional de Polícia (região central) do município. No restante da 
cidade, os inquéritos instaurados na Lei 11.340/2006 são encaminhados para as Varas 
Regionais Adaptadas, que são Varas Criminais instaladas nos Fóruns Regionais. Não há 
padronização entre os Juizados e as Varas Adaptadas na forma como a Lei é aplicada, 
gerando tratamentos diferenciados e, conseqüentemente, gerando diferenças nas 
garantias de acesso à justiça para as mulheres. Estas diferenças já haviam sido mencionadas 
pelas delegadas das Delegacias da Mulher e foram também citadas pela juíza responsável 
pelo Juizado, para quem a falta de padronização “dificulta uma conscientização da 
população do que é a lei” (Juiza/SP) 

 
Gráfico 41 

Distribuição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar segundo a cobertura territorial. 
Juizados das capitais e DF (nº absoluto) 

 
Fonte: Pesquisa sobre condições de funcionamento de DEAMS e Juizados de Violência Doméstica e Familiar nas 
capitais e DF. OBSERVE, 2010 
 
 
 
 
 
 

Horário de funcionamento 

A Lei 11.340/2006 determina que as Delegacias de Polícia façam a remessa dos 
pedidos de medidas protetivas para a instância competente para sua apreciação no prazo 
de 48 horas. Uma vez recebida a solicitação, a(o) juiz(a) deverá dar sua manifestação 

                                                
8 Em Belém, onde existem dois Juizados, a pesquisa foi aplicada em apenas um. No Rio de Janeiro, 
onde estão instalados três Juizados, foi possível aplicar a pesquisa em dois. 
9 De acordo com informações prestadas pelo próprio Juizado, estes crimes referem-se 
principalmente a crimes sexuais cometidos contra crianças e adolescentes. 

4
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também no prazo máximo de 48 horas. Como visto anteriormente, uma das características 
da violência doméstica e familiar é que sua prática se concentra nos finais de semana e 
período noturno, períodos em que a maior parte das delegacias de defesa da mulher não 
funciona, nem os serviços que poderiam dar acolhida para estas mulheres (como centros de 
referência e casas abrigo). Com os Juizados a situação não é diferente. Os Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher não possuem horário de funcionamento 
diferenciado e, em geral, seguem aqueles definidos para as demais varas criminais e 
juizados10: o atendimento ao público se concentra na parte da tarde (iniciando por volta das 
11/12 horas) até o início da noite (18/19horas), período em que são realizadas as audiências. 
Os cartórios funcionam em horário estendido e, em geral, iniciam as atividades às 8 horas 
da manhã, encerrando às 20 horas, com seu pessoal dividido em turnos de trabalho. Na 
parte da manhã, podem ocorrer atendimentos com as equipes multidisciplinares, como 
ocorria em Cuiabá (PASINATO, 2008), quando duas equipes formadas por um psicólogo e 
uma assistente social se dividiam em dois turnos de trabalho para realizar atendimentos, 
visitas domiciliares e a elaboração dos relatórios e laudos encaminhados ao juiz. Em Belém, 
todo atendimento do Juizado é realizado em horário diferenciado, funcionando das 8 às 14 
horas.  

Quanto aos plantões, os Juizados não funcionam à noite (exceto para algumas 
audiências que avançam para além do horário de atendimento ao público) nem nos finais 
de semana. Nesses períodos, os atendimentos são feitos através dos Plantões Judiciais que 
atendem a todo o Judiciário em cada comarca. Estes plantões recebem os pedidos de 
liberdade provisória, prisão preventiva, mandados de busca e apreensão entre outros 
procedimentos, entre os quais estão as solicitações de medidas protetivas. Até onde foi 
possível apurar, estes plantões não apreciam as medidas para deferimento, o que é feito 
apenas pelo juiz responsável pelo Juizado de Violência Doméstica e Familiar. Embora seja 
uma situação comum aos juizados pesquisados, é preciso realizar pesquisas qualitativas 
para compreender as dinâmicas de cada Tribunal e Juizado, uma vez que existem diferenças 
entre os estados, resultantes da organização judiciária. O que se quer chamar a atenção é 
que estes procedimentos podem prejudicar o caráter de urgência das medidas protetivas, 
principalmente aquelas que visam assegurar a integridade física da mulher, pois haverá 
sempre um acréscimo de tempo na apreciação dos pedidos, gerando também um acúmulo 
de procedimentos para apreciação.  

 

 

Atribuições Legais 

Uma das características do atendimento especializado oferecido pelos Juizados 
refere-se à competência híbrida que é dada ao juiz para atuar no processo criminal e no 
cível. Ao estabelecer esta conexão entre os litígios, a legislação visa permitir que o mesmo 
juiz que julga os pedidos de medidas protetivas – quando poderão ser deferidos pedidos de 
separação conjugal, guarda de filhos, ações de alimentos e medidas de proteção do 
patrimônio da mulher-vítima – leve em conta estas informações na apreciação da causa 
criminal, propiciando-lhe uma compreensão ampliada sobre o complexo cenário da 
violência que é praticada contra as mulheres no contexto das relações domésticas e 
familiares.  

                                                
10 A exceção são os Juizados Especiais Criminais que, em alguns estados, podem funcionar no 
período noturno para realização de audiências.  
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Não há consenso sobre esta nova atribuição legal e a matéria foi tema do I Encontro 
do FONAVID, ocorrido em novembro de 2009, que incluiu uma recomendação no Enunciado 
nº 3, estabelecendo que:  

A competência cível dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher é restrita às medidas protetivas de urgência previstas na 
Lei Maria da Penha, devendo as ações relativas a direito de família serem 
processadas e julgadas pelas Varas de Família.11   

O IBDFAM – Instituto Brasileiro de Direito da Família, tem se posicionado também 
neste sentido, considerando que os Juizados da Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher devem ser competentes para conceder medidas de caráter cível e de família apenas 
como medida protetiva (por exemplo, as ações de alimentos provisórias, guarda provisória 
etc.), devendo a ação principal ser julgada pelo juízo competente, que pode ser tanto uma 
Vara de Família como uma Vara Cível não especializada, dependendo do Código de 
Organização Judiciária de cada estado. O argumento de ambas manifestações deve-se ao 
caráter especializado das matérias de família, especialmente por envolver também os filhos 
do casal e seus direitos.  

Segundo o que foi possível apurar na pesquisa, em 16 Juizados os casos estariam 
sendo julgados integralmente, ou seja, tanto os processos criminais quanto as ações cíveis 
recebem decisões no Juizado. O procedimento foi verificado em Cuiabá (PASINATO, 2009), 
onde a juíza julgava todas as ações cíveis e criminais.  

Em outros 10 Juizados, a competência híbrida é aplicada apenas para as ações 
provisórias no âmbito das medidas protetivas, isto é, os juízes, por exemplo, dão 
deferimento aos pedidos como ações provisórias de alimento, contudo, estas medidas são 
aplicadas com prazo determinado, enquanto a decisão definitiva depende de ação movida 
junto à Vara de Família/Vara Cível.  

A matéria ainda necessita de discussão e aprofundamento para sua aplicação de 
forma mais uniforme, garantindo a universalização do acesso às medidas protetivas e seus 
efeitos a todas as mulheres que delas necessitem. É importante considerar que esta 
ampliação da competência prevista na lei representa um avanço significativo para a 
redução dos obstáculos (econômicos, sociais etc.) que as mulheres enfrentam no acesso à 
justiça e a proteção de seus direitos e de seus filhos.  

 

 

 

Ponto Positivo 

Belém do Pará possui as únicas Varas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher com 
competência ampla para conhecimento e julgamento de todas as ocorrências de violência contra as 
mulheres, desde as contravenções penais até os homicídios e também, aquelas de natureza cível. 
Isto foi possível porque, ao contrário do que se verifica em outros estados, uma lei estadual 
modificou a Organização Judiciária, criando uma nova Vara que tem competência de júri e atua 

                                                
11 Documento de Enunciados aprovados no I FONAVID. Rio de Janeiro, novembro de 2009. Disponível 
no site: http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/download.wsp?tmp.arquivo=1531. Acesso em 15 de setembro de 
2010. 

http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/download.wsp?tmp.arquivo=1531
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exclusivamente para aplicação da Lei Maria da Penha com competência híbrida nas causas cíveis para 
todos os processos de família e criminais. 

 

Equipe Multidisciplinar 

 

A existência da Equipe Multidisciplinar é um elemento definidor da especialização 
do trabalho realizado no Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. As 
atribuições desta equipe estão definidas no artigo 29 da Lei 11.340/2006, onde se lê que a 
equipe será “[..].integrada por profissionais especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de 
saúde.” Os artigos 30, 31 e 32 estabelecem a competência destes profissionais e a 
obrigatoriedade do Poder Judiciário em prover recursos para a sua contratação. A 
Resolução nº 9 do CNJ também recomenda a criação destas Equipes como parte dos 
Juizados. Finalmente, entre os 16 enunciados aprovados pelo I FONAVID, quatro referem-se 
à criação das Equipes Multidisciplinares e sua competência para elaborar documentos 
técnicos para o Juízo, Ministério Público e Defensoria, encaminhar a mulher para o 
atendimento pela rede serviços, além de ter como atribuição específica a “articulação, 
mobilização e fortalecimento da rede de serviços de atenção às mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar” (Enunciado 16).  

De forma complementar, o Manual de Rotinas e Estruturação do JVDFM, 
recomenda que a Equipe Multidisciplinar seja formada por profissionais de psicologia e 
serviço social, em quantidade que varia de acordo com o número de processos em 
tramitação no Juizado. Além disso, o Manual diferencia a existência de equipe de Execução, 
a qual também deverá ter profissionais de psicologia e servidores do judiciário (CNJ, 2010: 
14).   

A despeito da importância destas equipes para o trabalho realizado nos Juizados, 
especialmente no tocante à avaliação das medidas protetivas e de assistência para as 
vítimas, sua presença foi identificada em 18 Juizados, que contam com equipe exclusiva 
constituída. A inexistência dessas equipes foi mencionada por três entrevistados como um 
obstáculo ao trabalho dos Juizados. Em algumas situações, a equipe é formada apenas por 
profissionais de uma área de especialização.    
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Gráfico 42 

Distribuição dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher segundo 

a existência de Equipe Multidisciplinar. 
Juizados das Capitais e DF (%) 

Gráfico 43 

Distribuição dos Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher segundo a existência de 
Equipe Multidisciplinar e a região. Juizados das 

Capitais e DF (nº absoluto) 

  
Fonte: Pesquisa sobre condições de funcionamento de DEAMS e Juizados de Violência Doméstica e Familiar nas 
capitais e DF. OBSERVE, 2010 

 

No Juizado de Maceió, onde não existe uma equipe constituída, o trabalho de 
atendimento vem sendo realizado por uma estagiária de psicologia, estudante de 
graduação, que trabalha voluntariamente, através de um convênio estabelecido entre o 
Juizado e sua faculdade. O atendimento é realizado também por uma assistente social, que 
foi cedida por uma prefeitura do interior do estado. No caso da estagiária, não há qualquer 
menção sobre supervisão para o trabalho que realiza. Também não foi mencionado que a 
estagiária e a assistente social tenham passado por cursos de capacitação para conhecer a 
Lei Maria da Penha e as especificidades de suas intervenções nos casos de violência 
baseada no gênero, segundo o que está previsto na legislação, ou seja, intervenções que 
contribuam para a efetivação dos direitos das mulheres e seu fortalecimento. Em Belo 
Horizonte, o setor técnico atende às duas Varas e tem apenas duas assistentes sociais. Para 
dar melhor atendimento às mulheres e agilizar os pedidos de medidas protetivas, foi 
realizado um convênio com o Centro de Referência Risoleta Neves, do governo do estado, 
através da Coordenadoria Estadual de Políticas para Mulheres, e a equipe de psicólogos do 
Centro vem prestando atendimento às mulheres. Tanto as assistentes sociais quanto a(o)s 
psicóloga(o)s do Centro de Referência participam da Rede de Enfrentamento à Violência, 
que tem promovido cursos de capacitação para o atendimento.  

A falta de equipe multidisciplinar prejudica o atendimento das mulheres e também 
limita seu acesso às medidas de assistência e proteção, uma vez que cabe a estes 
profissionais administrar os contatos cotidianos com os serviços especializados e os 
programas sociais. Por outro lado, na tentativa de suprir essa lacuna, observa-se a oferta de 
um atendimento precarizado pela falta de profissionais habilitados para a tarefa. Além 
disso, naqueles locais em que existem poucos serviços para encaminhamento dos 
agressores, observa-se uma sobrecarga de trabalho nas equipes multidisciplinares, que 
terminam também por se responsabilizar pelos atendimentos psicoterápicos e os grupos de 
reflexão para as mulheres e para os agressores.  
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O Juizado de Violência Doméstica e Familiar de Maceió foi criado pela Lei 6900/2007 de 19 de 
dezembro. No artigo 6º, que dispõe sobre o quantitativo de cargos de analistas judiciário, a legislação 
prevê que serão destinados quatro cargos para a Equipe Multidisciplinar, sendo dois para psicólogos 
e dois para assistentes sociais.  

No início de 2010, dois anos depois de ter sido criado o Juizado, a Equipe Multidisciplinar 
ainda não havia sido constituída e o atendimento era prestado por uma estudante de psicologia, 
voluntária, e uma assistente social, cedida por prefeitura do interior. O não cumprimento de 
compromissos assumidos pelo TJ de Alagoas traz sérias conseqüências para as mulheres de Maceió 

ao limitando seu acesso aos direitos que lhes são assegurados pela Lei 11.340/2006. 

 

 

Promotoria Especializada de Violência Doméstica e Familiar 

A Lei 11.340/2006 trouxe alterações significativas para a atuação do Ministério 
Público, a qual se encontra definida no Capítulo III, nos artigos 25 e 26, incisos I, II e III. De 
acordo com o texto legislativo, o Ministério Público (MP) atuará nas causas cíveis e 
criminais decorrentes de violência doméstica e familiar contra a mulher; poderá requisitar a 
força policial e serviços de saúde, assistência e educação, sempre que necessário. Ao MP 
cabe também o papel de fiscalização dos serviços que prestam atendimento a mulheres em 
situação de violência, podendo adotar medidas administrativas e judiciais para corrigir 
eventuais irregularidades em seu funcionamento. Cabe também ao MP, a tarefa de 
cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, contribuindo para a 
criação de bases de dados e de sistemas integrados de informações sobre a temática. 

Dada a amplitude das tarefas para implementação integral da Lei 11.340/2006, e a 
necessidade de uma atuação conjunta do Ministério Público junto à rede de serviços 
especializados, tem-se desenvolvido a proposta de criação de promotorias especializadas 
que possam atuar exclusivamente junto aos Juizados de Violência Doméstica e Familiar, 
contribuindo para celeridade necessária na apreciação das medidas protetivas e nos 
processos criminais. A decisão de criação dessas promotorias é competência dos 
Ministérios Públicos Estaduais e do Distrito Federal, assim como sua estrutura e 
composição.  

Nas 19 capitais pesquisadas, identificou-se a existência de 10 Promotorias 
Especializadas e 2 Núcleos de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar12 com 
promotores públicos que atuam exclusivamente nas ações enquadradas na Lei 11.340/2006. 
Nos outros estados, existem promotores designados que trabalham junto aos Juizados, 
mas nestes casos, sua atuação acaba sendo mais limitada à intervenção nos processos 
criminais e na apreciação das medidas protetivas, uma vez que não contam com estrutura 
para exercer as outras atribuições estabelecidas pela Lei Maria da Penha. A pior situação 
retratada na pesquisa foi encontrada em Natal onde não existia Promotoria Especializada 
nem promotora(e)s designados para trabalhar no Juizado. 

                                                

12 Além destes Núcleos existem também os Núcleos de Direitos das Mulheres ,que são responsáveis 
pela transversalização de gênero nas ações do Ministério Público, cuidando, inclusive, da capacitação 
de promotores públicos sobre a matéria e da formulação de projetos para criação de promotorias 
especializadas. Núcleos desta natureza foram identificados na Bahia –Grupo de Atuação Especial em 
Defesa da Mulher - GEDEM, e no Distrito Federal (Núcleo Pró-Mulher do MPDFT) -  Nos outros 
estados, as promotorias especializadas acabam também assumindo estas atividades.  
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[...] a gente tem contato duas ou três vezes por semana. A promotora 
atua aqui e em outra vara criminal que fica na zona Sul e substitui um ou 
outro promotor que entra de férias, promotor exclusivo, atuando só aqui 
no Juizado nós ainda não temos. (juíza) 

 

 

Defensoria Especializada de Violência Doméstica e Familiar 

A assistência judiciária encontra-se definida no Capítulo IV da Lei 11.340/2006 e a 
principal mudança introduzida pela legislação está na exigência de que a mulher esteja 
acompanhada por defensor em todos os atos cíveis e criminais relativos à sua causa (artigo 
27). O artigo 28 garante o acesso gratuito aos serviços de defensor público ou de 
Assistência Judiciária, na polícia ou no judiciário, ressaltando o atendimento específico e 
humanizado. O Juizado deverá ter um defensor atuando exclusivamente para o 
acompanhamento das vítimas e outro para os réus.  

Apurou-se que este atendimento às vítimas ainda se dá de forma muito precária. Na 
pesquisa foram identificadas Defensorias Públicas ou Núcleos Especializados em quinze 
capitais. Nestas capitais, as mulheres têm assegurada a assistência judiciária, especialmente 
para as causas cíveis Em apenas sete capitais (totalizando 10 Juizados) encontrou-se 
referência à presença de defensores atuando exclusivamente com as vítimas também nos 
processos criminais. 

Embora a falta destes profissionais possa colocar em risco a garantia de direitos das 
mulheres, a situação em relação aos agressores não é melhor e, em algumas situações, a 
ausência de defensores acaba por prejudicar o andamento das pautas de audiência, 
contribuindo para maior morosidade judicial, já tão extensa. O problema enfrentado deve-
se à inexistência dos núcleos especializados para trabalhar de forma exclusiva junto aos 
Juizados. Por outro lado, deve-se também ao pequeno número de defensores em alguns 
estados, o que faz com que a prestação da assistência judiciária seja precária.  

Em Cuiabá a Defensoria possui uma estrutura pequena e não criou um núcleo 
especializado para trabalhar junto aos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher. Os réus contam apenas com um defensor da área criminal, que além dos dois 
Juizados, atende também comarcas do interior. De acordo com uma das juízas 
entrevistadas, o defensor é muito comprometido, mas pelo excesso de trabalho, ele não 
tem sido muito presente. A mesma situação ocorre em Recife, onde a defensora pública 
também acumula competência em uma comarca do interior do estado. Em Fortaleza, a 
entrevistada afirmou que, às vezes, tem que recorrer a um advogado amigo para 
acompanhar os réus. A pior situação, no entanto, parece ter sido registrada em Curitiba, 
aonde  

[...] os agressores contam com uma defensora que é extremamente 
dedicada e eficiente, mas ela não é Defensora de carreira e trabalha em 
regime de voluntariado, sem remuneração. A Defensoria não 
disponibilizou defensor para as mulheres. (juíza)  



94 

 

Diante da limitada oferta de defensores públicos em alguns municípios13, um serviço 
que tem sido freqüentemente acionado para a população de baixa renda que não pode 
constituir advogados particulares, são os Núcleos de Prática Jurídica das faculdades de 
Direito. A despeito da relevância do serviço que estes Núcleos vêm prestando, sua atuação 
é limitada, pois apenas podem atuar na redação das peças iniciais que, servirão para instruir 
os processos na área cível e de família, sem dar acompanhamento aos processos durante 
sua tramitação na esfera judicial. Além disso, as mulheres continuam sem ter o 
acompanhamento de defensores durante as audiências de instrução criminal, ou são 
acompanhadas por defensores ad hoc que apenas cumprem a formalidade da presença de 
um defensor, para assegurar a realização dos atos processuais, mas que não colaboram 
para a orientação da mulher a respeito de seus direitos. 

 

 

C00rdenação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 

Uma instância de coordenação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher pode ser definida como órgão que integra o Tribunal de Justiça Estadual e 
tem como responsabilidade a padronização do funcionamento dos Juizados, em 
consonância com as recomendações do CNJ e outras instâncias competentes – como o 
Fórum Nacional de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (Fonavid) –, devendo 
atuar como representante dos interesses dos Juizados junto ao Tribunal de Justiça 
Estadual, o Ministério da Justiça e o CNJ. Considerando a atuação especializada do Juizado 
a coordenação deverá também atuar na aproximação destas instâncias com os demais 
serviços e contribuir para formulação de programas integrados de intervenção.  

Medida semelhante está prevista no documento de Recomendação nº 9, do CNJ, no 
§3º, que trata da criação de Grupos Interinstitucionais que tenham como competência 
“tratar de medidas integradas de prevenção, de responsabilidade do Judiciário, 
relacionadas no artigo 8º da Lei 11.340, de 09.08.2006, tendentes à implantação das 
políticas públicas que visam a coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher e 
garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares 
(artigos 3º, parágrafo 1º, e 8º da Lei 11.340, de 09.08.2006)”. Embora não se refira a um 
órgão de coordenação, o Grupo de Trabalho visa contribuir para a aplicação integral da Lei 
11.340/2006. 

Existem apenas três experiências relatadas de coordenação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, localizados em São Paulo, no Rio de Janeiro 
e no Ceará. Em São Paulo, os trabalhos de coordenação são realizados por um 
desembargador e uma desembargadora do Tribunal de Justiça que, são responsáveis pela 
organização dos trabalhos do Juizado, bem como pelos projetos de ampliação e 
manutenção de sua estrutura física e de recursos humanos. É também sua responsabilidade 
fazer a representação do Juizado nos convênios celebrados com o Ministério da Justiça, 
constituindo-se num canal de comunicação com o Tribunal de Justiça.  

No Rio de Janeiro, a coordenação também é exercida por uma Desembargadora 
que preside o COJEM, uma coordenadoria que cuida dos seis Juizados existentes no 

                                                
13 Em Goiás não existe Defensoria Pública, o que limita ainda mais o acesso das mulheres a este 
direito. 
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estado.14 No Ceará, de acordo com informações disponíveis na página eletrônica do Tribunal 
de Justiça Estadual, em dezembro de 2007, foi criada uma Comissão de Implantação e 
Acompanhamento da Lei Maria da Penha. A página contém um relatório de atividades 
realizadas nos anos de 2007 e 2008, mas não foi possível saber sobre a continuidade de 
existência do grupo.15 

É importante que a ampliação no número de Juizados nos estados seja 
acompanhada por um órgão de coordenação centralizada que, facilite a padronização de 
procedimentos e o compartilhamento de experiências de atendimento e integração com a 
rede de serviços especializados de atendimento. A padronização dos procedimentos deve 
ser entendida como um passo importante na universalização do acesso à justiça para todas 
as mulheres cujos processos chegam para a apreciação judicial.  

 

Ponto Positivo  

Em junho de 2009, através de um Ato Executivo, o Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado de Rio de Janeiro criou a COJEM – Comissão Estadual dos Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher. A COJEM é presidida por uma juíza desembargadora e tem entre suas 
atribuições “planejar, supervisionar, orientar, no plano administrativo, o funcionamento e as 
diretrizes dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, autônomos e adjuntos, e 
implementar, a partir de planejamento estratégico e agenda previamente estabelecida junto à 
Administração do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, as políticas públicas preconizadas 
pela Lei 11340/2006, de forma autônoma ou em conjunto com os outros Poderes da República, e 
órgãos de todos os entes federados, com a integração operacional do Ministério Público e da 
Defensoria Pública.”  Ato Executivo 2348/2009, artigo 3º. 24 de junho de 2009.16 

 

 

 

2.2.1 Infraestrutura, recursos físicos e materiais 

 

Em seis capitais, os entrevistados mencionaram que o espaço físico (tamanho e 
adequação) e a localização geográfica representam problemas para o bom funcionamento 
dos Juizados e a prestação de serviço com melhor qualidade. Em outros, há também 
queixas com relação à falta de recursos materiais e equipamentos, mas especialmente a 
falta de veículos para dar acompanhamento às vítimas. A principal queixa entre os 
entrevistados – tanto magistrado(a)s como servidore(a)s de cartório refere-se ao pequeno 
efetivo de pessoal e a ausência de equipe multiprofissional, em face ao aumento no volume 
de processos que são registrados em todos os Juizados do país. Outro problema 
mencionado pela(o)s entrevistada(o)s é o pequeno número de oficiais de justiça atuando 

                                                
14 Experiência semelhante está em discussão no estado do Pará, onde funcionam 5 Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, dos quais dois estão instalados em Belém, e os 
outros três em Santarém, Marabá e Altamira 
15 Acesso em: http://www.tjce.jus.br/institucional/comissao_lei_maria_da_penha.asp. 15 de setembro de 2010.  
16 Acesso  em : http://www.tjrj.jus.br/institucional/comissoes/cojem/ato_executivo_2348_2009.pdf. 15 de setembro de 
2010. 

http://www.tjce.jus.br/institucional/comissao_lei_maria_da_penha.asp
http://www.tjrj.jus.br/institucional/comissoes/cojem/ato_executivo_2348_2009.pdf
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exclusivamente junto aos Juizados, o que acaba, muitas vezes, por dificultar a entrega de 
intimações.  

Para conhecer as condições de infraestrutura, recursos materiais e humanos dos 
Juizados, utilizaram-se as mesmas variáveis aplicadas para as DEAMS. Comparativamente, a 
partir dos resultados obtidos, observou-se que as DEAMS apresentam estruturas mais 
precárias e os problemas de infra-estrutura parecem comprometer muito mais o 
atendimento nas Delegacias do que nos Juizados. 

Doze dos Juizados pesquisados estão instalados nos Fóruns Criminais, o que faz 
com que as estruturas nem sempre sejam adequadas à necessidade de privacidade para o 
atendimento das mulheres vítimas de violência baseada no gênero. De modo geral, as 
instalações foram descritas pelas pesquisadoras como boas em termos de organização, 
limpeza, iluminação e ventilação, conforme foi possível observar nos cadernos de campo. É 
importante considerar que os espaços dos Fóruns costumam apresentar divisões de 
espaços padronizados no que se refere a número, tamanho e disposição de salas que são 
disponibilizadas para cada unidade (Varas Criminais ou Juizados), havendo também um 
conjunto de espaços que são utilizados coletivamente como banheiros, refeitórios, 
carceragem, além de órgãos de administração da justiça, tais como Distribuidor e Centrais 
de Inquérito Policial. Obviamente, existem exceções e, em alguns Juizados, observou-se 
que a estrutura para funcionamento é mínima e pouco adequada para o volume de 
processos existente, como foi relatado pelas entrevistadas em Fortaleza e Vitória.  

A seguir, serão analisadas as variáveis relacionadas com a localização, infraestrutura 
e recursos materiais. Existem poucas pesquisas sobre estes Juizados e, não há muita 
informação sobre como deveriam estar organizados. Para as análises que se apresenta a 
seguir, quando possível, tomou-se como referencial o Manual de Rotinas e Estruturação 
dos JVDF (CNJ, 2010).  

 

 

Localização e Acesso 

A maior parte dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 
encontra-se localizada em bairros centrais e de fácil acesso por meio de transporte público. 
Naqueles casos em que os Juizados estão instalados nos Fóruns Criminais, nem sempre sua 
localização dentro do edifício é de fácil acesso à população. Em Porto Alegre, por exemplo, 
na placa de orientação existente na recepção, o Juizado é identificado como “Vara de 
Família”, sendo necessário pedir informações aos funcionários do balcão de recepção para 
identificar o Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher corretamente. Em 
Belém, em pesquisa anterior (OBSERVE, 2008) a juíza entrevistada chegou a afirmar que a 
localização do Juizado dentro do edifício do fórum era tão difícil, que as pessoas chegavam 
atrasadas para as audiências, prejudicando as pautas de julgamento. No levantamento 
atual, não há relato de que esta situação tenha sido alterada.  

 

 

 
Gráfico 44 
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Distribuição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher segundo a 
facilidade de acesso e a região. Juizados das Capitais e DF (nº absoluto) 

 
Fonte: Pesquisa sobre condições de funcionamento de DEAMS e Juizados de Violência Doméstica e Familiar nas 
capitais e DF. OBSERVE, 2010 

 

Neste quesito, os Juizados de Violência Doméstica e Familiar em Manaus, São Luís e 
em Brasília são os que representam maiores obstáculos para as mulheres, inclusive 
colocando em risco sua segurança. Em Manaus e em São Luis, as pesquisadoras chamam a 
atenção sobre a distância que as mulheres precisam percorrer para chegar ao local, o que 
se traduz em gastos de dinheiro e tempo e, certamente, contribui para as desistências em 
buscar a justiça. A localização do Fórum em Brasília foi identificada pelas juízas como um 
problema que afeta o funcionamento dos Juizados, uma vez que compromete o 
comparecimento das mulheres e de seus agressores para as audiências, está distante dos 
serviços especializados e também inviabiliza o comparecimento das mulheres no 
atendimento psicossocial, devido ao custo para o deslocamento.  

 

[...] Não há linha de ônibus que passa pela porta, não há calçamento ao 
longo da estrada que leva ao Fórum, nem iluminação à noite. As pessoas 
andam entre os carros, na pista, com perigo de serem atropeladas ou no 
meio do mato (...). A localização e o entorno do Fórum deixam as vítimas 
vulneráveis a ameaças e agressão; às vezes os ofensores ficam 
aguardando fora do Fórum, esperando entre o matagal, o que obriga as 
juízas a fazerem uso das viaturas para deixar as vítimas em um local de 
maior segurança. (Caderno de Campo – Juizados/DF. Pág.9) 

 

Com relação à proximidade do Juizado com outros serviços que atendem as 
mulheres, apurou-se que esta é maior com o Ministério Público e a Defensoria Pública, mas 
é menor com relação aos serviços como Instituto Médico Legal, Conselho Tutelar, Casas 
Abrigo e Centros de Referência. Esta situação é ainda pior se for considerado que muitas 
mulheres são obrigadas a ir aos Juizados em busca de informações sobre as medidas 
protetivas, uma vez que nem sempre conseguem informações e orientações de forma 
correta e clara nos demais serviços onde são atendidas. O Manual de Rotinas e Estruturação 
dos JVDFM dedica apenas um parágrafo ao assunto, recomendando que  

 

[...] as “vantagens advindas da proximidade de outros serviços como 
Delegacia de Polícia, Instituto Médico Legal, Centros de Referência, entre 
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outros que devem compor a rede de atendimento à mulher em situação 
de violência. (pag. 15) 

A distância geográfica entre Juizados e serviços se apresenta como um obstáculo 
concreto a ser transposto, pois a depender da localização, demanda tempo e dinheiro de 
mulheres que já se encontram em situação de grande fragilidade. As piores situações foram 
relatadas em Brasília e Natal, onde o isolamento do Juizado atinge praticamente a todos os 
serviços relacionados abaixo.  

 
Gráfico 45 

Distribuição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher segundo a 
facilidade de acesso para os serviços de atendimento à mulher (Apenas SIM). Juizados das 

Capitais e DF (nº absoluto) 

 
Fonte: Pesquisa sobre condições de funcionamento de DEAMS e Juizados de Violência Doméstica e 

Familiar nas capitais e DF. OBSERVE, 2010 

 

Ponto Negativo  

Manaus e Brasília se apresentam com as instalações mais inadequadas para dar atendimento 
digno para as mulheres e garantir seu acesso à justiça e direitos. Em ambas as capitais, os Juizados 
estão localizados em locais de difícil acesso para a população, sobretudo para a população de baixa 
renda e, estão também distantes dos serviços especializados de atendimento a mulheres.  

Não é apenas a localização que dificulta o acesso das mulheres. Em Manaus, o atendimento 
inicial é realizado no balcão do cartório, sem privacidade, momento em que a mulher é chamada a 
dizer se deseja ou não dar continuidade ao processo. Em caso de resposta positiva, recebe um 
formulário para preencher e é encaminhada para atendimento com a equipe multidisciplinar. Este 
primeiro atendimento não tem por objetivo oferecer orientações, informações ou esclarecimentos 
para as mulheres, mas tão somente organizar o fluxo de encaminhamentos para a equipe 
multidisciplinar. Estes procedimentos contrariam as disposições da Lei Maria da Penha, que prevê em 
seu artigo 16 que a retirada da representação criminal apenas pode ser realizada em audiência, 
perante o juiz. É fundamental que estes procedimentos sejam revistos pelo Tribunal de Justiça do 

Amazonas.  
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Instalações físicas e espaços destinados ao atendimento 

 

O Manual de Rotinas e Estruturação dos JVDFM refere-se à estrutura física de 
funcionamento dos Juizados, considerando as condições mínimas para seu funcionamento. 
O critério para definir esta estrutura baseia-se no número de processos em tramitação, 
sendo que o mesmo critério orienta a composição das equipes segundo o número de 
pessoas e, sua distribuição segundo cargos e funções.  

Com relação aos espaços físicos, o Manual adota como parâmetro o Plano de 
Gestão para Funcionamento de Varas Criminais e de Execução Penal, elaborado pelo 
Conselho Nacional de Justiça, que tem como objetivo tornar a atividade judicial mais 
eficiente, levando em conta a quantidade de decisões e sua qualidade. Ao adotar este Plano 
como referência, o Manual procura uma estrutura mínima equiparada com o restante da 
estrutura disponibilizada pelos Tribunais de Justiça para o bom atendimento à população 
em seu acesso à justiça. A partir desta composição básica dos espaços e considerando as 
especificidades da violência doméstica e familiar contra a mulher, o Manual recomenda que 
os Juizados tenham espaços para o desenvolvimento das atividades judiciais, bem como 
aquelas que se referem à Equipe Multidisciplinar. Os espaços devem ser amplos e 
adequados para a realização das atividades de forma eficiente e devem também assegurar 
a privacidade e segurança das mulheres. No documento encontra-se o seguinte rol de 
dependências: secretaria (cartório), sala de audiências, gabinete(s) dos magistrados, sala 
de Defensoria para a vítima, sala de Defensoria para o agressor, sala de atendimento pela 
equipe multidisciplinar, sala de equipe de apoio à execução penal, sala para grupos 
reflexivos, sala para o Ministério Público, sala de estagiários, sala de oficiais de justiça, 
brinquedoteca, carceragem para réus presos, parlatório. (Manual, 2010: 15) 

Como já afirmado, os obstáculos enfrentados para a realização da pesquisa nos 
Juizados não permitiu que as pesquisadoras tivessem tempo para observações mais 
demoradas sobre os espaços físicos e sua utilização. Os relatos apresentados são breves, e 
referem-se especialmente à localização (facilidade ou não de acesso) as primeiras 
impressões sobre as instalações (com relação à limpeza e organização gerais). Diante da 
falta de informações não é possível explorar a adequação dos espaços para o atendimento, 
o que fica como recomendação para pesquisas futuras. A seguir, apresenta-se uma breve 
descrição sobre a existência ou inexistência de espaços para o atendimento.  

Uma primeira característica que se destaca com relação aos Juizados refere-se ao 
local onde estão instalados. Apenas nove entre os Juizados pesquisados estão instalados 
em prédios exclusivos, separados de outros setores do Judiciário, em sedes próprias ou 
alugadas e adaptadas para receber a estrutura judicial. É mais comum encontrar Juizados 
instalados nas dependências dos Fóruns Criminais de suas respectivas comarcas, ou 
dividindo espaço com Juizados Especiais Criminais ou outras Varas Especializadas. Esta 
localização é determinante para o número e tipo de dependências que são disponibilizadas 
para os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, conforme será exposto 
a seguir. 
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Gráfico 46 

Distribuição dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher 
segundo o tipo de sede. Juizados das 

Capitais e DF (%) 

Gráfico 47 
Distribuição dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher 
segundo o tipo de sede e região. Juizados 
das Capitais e DF (nº absoluto) 

 

  

 
Fonte: Pesquisa sobre condições de funcionamento de DEAMS e Juizados de Violência Doméstica e Familiar nas 
capitais e DF. OBSERVE, 2010 

 

Em Belo Horizonte, as duas Varas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 
foram instaladas no prédio onde está sendo implantado o CIM – Centro Integrado de 
Atendimento a Mulher vítima de Violência. Trata-se de um edifício no centro da cidade, 
onde existem dependências para a Delegacia da  Mulher, a Promotoria Especializada de 
Violência Doméstica e Familiar e do NUDEM – Núcleo de Direitos da Mulher da Defensoria 
Pública. O espaço tem também dependências para a equipe multidisciplinar e, atualmente, 
abriga também a Vara de Criança e Adolescente. As instalações são provisórias e estão 
necessitando de reformas. Em convênio estabelecido através do Pacto Nacional de 
Enfrentamento à Violência contra a Mulher permitiu a captação de recursos para instalação 
de prédio próprio com espaços adequados para todos os serviços e atendimentos. 
(PASINATO, 2010) 

No Rio de Janeiro, o I Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher é 
considerado um Juizado modelo. O Juizado está instalado num prédio cedido pela 
Prefeitura e localizado no centro da cidade. Além das dependências para atividade judicial 
(cartório, gabinetes, salas de audiência) e para sua equipe multidisciplinar, existem salas 
para Defensoria Pública para as vítimas e para os réus, com espaços e equipes separadas, 
sala para o Ministério Público, brinquedoteca com uma funcionária responsável pelo 
acompanhamento das crianças e uma unidade do CREAS – Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social que atende às mulheres e seus familiares, mas também à 
população em geral. Há também espaço destinado à realização dos grupos de reflexão com 
os agressores, atividade que é conduzida pelos profissionais da Equipe Multidisciplinar 
(GOMES, 2010: 59)  

Dentre os Juizados pesquisados, treze estão instalados nos Fóruns Criminais de suas 
respectivas comarcas. Regra geral, os Fóruns possuem boa estrutura de funcionamento e 
oferecem espaços padronizados para os órgãos da justiça que são instalados em suas 
dependências. Nestes casos, existem dependências de uso exclusivo (como cartórios, 
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gabinetes e salas de audiência) e outros que são compartilhados, tais como as áreas de 
circulação (recepção, corredores, estacionamentos), banheiros para o público, lanchonetes 
etc. Também é de uso comum a carceragem onde ficam os réus presos levados para as 
audiências. As instalações dos doze Juizados que funcionam nos Fóruns Criminais foram 
descritas, também de modo geral, como adequadas em organização, limpeza, iluminação e 
ventilação.  

Quanto às dependências, adotou-se a mesma divisão utilizada para a descrição dos 
espaços das DEAMS, aplicando as adaptações necessárias:  

 

 Dependências destinadas à atividade judicial, incluindo cartórios, gabinetes, salas de 
audiência, salas para Defensoria Pública e para o Ministério Público e carceragem). 

 Dependências/salas de apoio para o(a)s funcionário(a)s: sala de reuniões, sala de estar, 
copa/cozinha, banheiros para o(a)s funcionário(a)s. 

 Áreas de espera/circulação: salas de espera para as mulheres e para os homens, 
banheiros feminino e masculino, brinquedoteca. 

 Dependências para atendimento multidisciplinar. Salas para atendimento com a 
psicóloga e/ou assistente social. 

A seguir apresentam-se as informações obtidas para cada tipo de espaço nos 
Juizados das capitais e do DF. 

 

Dependências destinadas à atividade judicial  

Estas dependências fazem parte da estrutura mínima para o funcionamento dos 
Juizados e estão presentes tanto naqueles que funcionam em Fóruns quanto naqueles que 
possuem sedes isoladas. Cartórios, gabinetes para juízes e salas para audiências funcionam 
como estruturas integradas e existem em todos os Juizados. Os cartórios, em geral, 
dividem-se em área de atendimento ao público (com um balcão) e a área onde se realizam 
as atividades cartoriais para andamento dos processos, espaço que em geral se divide por 
setores (recebimento e autuação de inquéritos policiais, processos em andamento etc.). 
Quanto aos demais espaços, encontraram-se algumas variações, conforme ilustrado nos 
gráficos abaixo 
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Gráfico 48   
Distribuição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher segundo a existência de 

dependências para carceragem, para a Defensoria e o Ministério Público e a região. Juizados das 
Capitais e DF (nº absoluto) 

 
Fonte: Pesquisa sobre condições de funcionamento de DEAMS e Juizados de Violência Doméstica e Familiar nas 
capitais e DF. OBSERVE, 2010 

 

Apenas três entrevistados confirmaram a existência de salas para réus presos que 
comparecem ao Juizado para as audiências, no entanto é importante ressaltar que esta 
informação refere-se à existência de espaço exclusivo do Juizado, pois os prédios dos 
Fóruns possuem carceragem que é de uso comum para intimados de todas as varas. 
Observa-se também que as salas destinadas à Defensoria Pública e ao Ministério Público 
também não estão garantidas em todos os Juizados, o que se deve, provavelmente, à 
inexistência de promotores públicos e defensores públicos que atuam de maneira exclusiva 
nesses Juizados. Não foi apurada a existência de salas para os estagiários os quais, quando 
presentes, trabalham nos cartórios ou nas salas destinadas ao atendimento psicossocial. 

 

Dependências/salas de apoio para o(a)s funcionário(a)s: 

Neste item, foram agrupadas aquelas dependências destinadas ao uso dos 
servidores, tais como salas de reuniões, salas de estar, copa/cozinha e banheiros de uso 
exclusivo. Conforme se verifica no gráfico abaixo, a existência destas dependências é 
bastante reduzida, ficando restrita, basicamente, às áreas de copa/cozinha e banheiros. Em 
alguns fóruns, a área utilizada pelos funcionários é também de uso compartilhado entre os 
diversos servidores.  

 

Gráfico 49 
Distribuição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher segundo a existência de 

dependências/salas de apoio para os funcionários e a região.  
Juizados das Capitais e DF (º absoluto) 

 

Fonte: Pesquisa sobre condições de funcionamento de DEAMS e Juizados de Violência Doméstica e Familiar nas 
capitais e DF. OBSERVE, 2010 
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Áreas de Espera e de Circulação 

A existência de área de espera separada para vítimas e para réus é mais comum 
naqueles juizados que são instalados em sedes isoladas. Naqueles que funcionam nos 
Fóruns Criminais, a espera é realizada nos corredores e áreas comuns onde as mulheres 
permanecem junto com outras mulheres que aguardam audiências, os réus, advogados, 
testemunhas e acompanhantes. Em Belo Horizonte, as salas foram separadas por andar e, 
em Porto Alegre, também foram destinadas salas separadas para vítimas e réus. 

 
Gráfico 50 

Distribuição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher segundo a  
existência de áreas de espera e circulação e a região.  

Juizados das Capitais e DF (nº absoluto) 
 

 
 

Fonte: Pesquisa sobre condições de funcionamento de DEAMS e Juizados de Violência Doméstica e Familiar nas 
capitais e DF. OBSERVE, 2010 

 

Dependências para Equipe Multidisciplinar 

A existência de espaço para a equipe multidisciplinar, junto ao Juizado, está 
assegurada em um pequeno número de Juizados, bem como a própria existência de 
profissionais para realizar esse atendimento de forma exclusiva.  

 
Gráfico 51 

Distribuição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher segundo a  
existência de dependências/salas para a Equipe Multidisciplinar e a região. Juizados das Capitais e 

DF (nº absoluto) 

 
  

Fonte: Pesquisa sobre condições de funcionamento de DEAMS e Juizados de Violência Doméstica e Familiar nas 
capitais e DF. OBSERVE, 2010 
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Recursos Materiais 

 

Não existem parâmetros para a quantidade e o tipo de equipamentos e recursos 
que devem ser disponibilizados para que os Juizados possam dar um bom andamento aos 
processos que se encontram em tramitação, sendo assim considerada a celeridade nos atos 
processuais de acordo com os princípios constitucionais de acesso à justiça e garantia de 
ampla defesa para os acusados, incluindo a fase de Execução das decisões judiciais.  

O Manual de Rotinas e Estruturação orienta que a quantidade e tipo de recursos 
materiais e humanos devem ser estabelecidos e disponibilizados levando-se em conta o 
número de processos que tramitam no Juizado, compreendendo os pedidos de medidas 
protetivas, os inquéritos policiais, processos judiciais e medidas de execução. Quanto à 
existência de equipamento, o Manual não estabelece quantidades, recomendando apenas 
que:  

Os servidores deverão dispor de computadores com acesso a informação, 
bancos de dados e processos eletrônicos; e a Secretaria, nos moldes das 
varas criminais e de execução, necessita de linha telefônica e respectivo 
endereço eletrônico, um aparelho de fac-símile, um scanner e um cofre. 
(Manual, 2010: 15) 

 Os dados a seguir correspondem aos itens que existem nas salas de uso exclusivo 
do Juizado. Da mesma forma como se procedeu nas DEAMs, procurou-se conhecer o 
número total de equipamentos existentes, distinguindo-se aqueles que estão efetivamente 
em uso. A partir das entrevistas e dos dados coletados, pode-se afirmar que a 
disponibilidade de equipamentos nos Juizados é melhor do que aquela encontrada nas 
delegacias especializadas. Todos os Juizados possuem telefones, sendo uma média de seis 
linhas telefônicas por Juizado. O número de aparelhos de fax é menor (32), sendo menor 
ainda o número aparelhos de scanner (27, dos quais apenas 18 estavam em condições de 
uso). Apesar das condições gerais de acesso a equipamentos serem melhores nos Juizados, 
problemas como a falta de computadores, impressoras e veículos de uso exclusivo pelos 
Juizados foram mencionados por seis entrevistado (a)s, ou seja, quase um quarto do total 
de Juizados visitados. 

A principal queixa formulada refere-se ao pequeno número de computadores e 
impressoras. Nos 26 Juizados pesquisados existem 361 computadores, sendo que 343 se 
encontravam em uso no momento da pesquisa. Em média são 14,4 computadores por 
Juizado. A distribuição por região do país é desigual, mas se mantém sempre muito próxima 
da média. A situação em que se encontrou o maior número de computadores num mesmo 
juizado foi no Rio de Janeiro, no I Juizado de Violência Doméstica e Familiar do Rio de 
Janeiro, com 48 computadores, todos em uso e interligados em rede e à internet. No outro 
extremo, o Juizado de Violência Doméstica e Familiar de São Luis, possui apenas 7 
computadores, todos em uso e em conexão em rede e com a internet. Não foram 
registradas reclamações quanto às condições de uso desses equipamentos, nem sobre o 
sucateamento do parque de informática desses Juizados. Acredita-se que, de modo geral, 
os Tribunais de Justiça têm investido mais na modernização desses parques e que os 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar também se beneficiam dessas melhorias. 
Quanto às redes de intranet e internet, nos 26 Juizados, 326 computadores estavam 
interligados em rede e, a conexão com a internet era feita por 289 pontos de acesso. 
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Gráfico 52 
Média de Computadores nos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, total e em 

uso. Média de computadores conectados em rede. 
Juizados das capitais e DF 

Gráfico 53 
Média de Impressoras nos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher, total e em uso. Juizados das capitais 
e DF 

  
Fonte: Pesquisa sobre condições de funcionamento de DEAMS e Juizados de Violência Doméstica e Familiar nas 
capitais e DF. OBSERVE, 2010* Excluída uma vara de Belo Horizonte que não forneceu informações sobre 
recursos materiais 
 

Houve um número maior de queixas quanto à falta de veículos próprios nos 
Juizados, os quais poderiam ser utilizados por oficiais de justiça para a entrega de 
intimações, dando maior agilidade ao trabalho. Este é o item menos citado nas entrevistas. 
Apenas 10 Juizados possuem veículos próprios, somando treze carros, dos quais apenas um 
não estava em uso na época da pesquisa.  

 

 

2.2.2 Recursos Humanos 

 

Para doze entrevistado(a)s, os recursos humanos disponíveis para realizar os 
trabalhos nos Juizados são insuficientes. As queixas referem-se ao pessoal de cartório, mas 
também ao número de juízes, de oficiais de justiça e profissionais para as equipes 
multidisciplinares. Os problemas são ainda mais graves porque o volume de processos tem 
aumentado enquanto nenhum investimento tem sido realizado para aumentar o número de 
servidores, o que tem gerado atrasos consideráveis no andamento de processos, afetando 
principalmente o fluxo de medidas protetivas, cujo caráter de urgência foi lembrado pelos 
entrevistados. 

O Manual de Rotinas e Estruturação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
dedica um item à composição das equipes de servidores, juízes e profissionais das equipes 
multidisciplinares. Os números são estabelecidos a partir da quantidade de processos em 
tramitação17, sendo que acima de 10 mil processos o Manual recomenda que o Tribunal de 

                                                
17 A proposta toma como base o Plano de Gestão para o Funcionamento de Varas Criminais e de 
Execução Penal que prevê que uma vara criminal com 2000 processos deve ser atendida por 2 juízes. 
Define também para cada servidor o volume entre 200 a 300 processos para serem conduzidos de 
forma eficiente. (CNJ, 2010: 12) 
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Justiça proceda a análise para criação de novos Juizados na mesma comarca. O quadro 
abaixo reproduz os números encontrados no Manual. 

 
Quadro 6 

Nº de servidores, juízes e profissionais para equipes multidisciplinares por Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar contra a mulher distribuídos segundo o volume de processos em tramitação 

 
 Número de Processos em Tramitação 

Equipes Até 2000 De 2.000 
a 5.000 

De 5.000 
a 10.000 

Total de servidores 11 16 29 
Juiz 1 1 2 
Assistente de Juiz 1 1 2 
Diretor de Secretaria/Escrivão 1 1 1 
Servidores de Cartório 2 4 6 
Oficiais de Justiça 2 5 8 
Equipe Multidisciplinar Psicólogo 1 Psicólogo  1 Psicólogos 3 
 Assistente social 1   Assistente social 1   Assistentes sociais 3   
Equipe de Execução Servidor 1 Servidor 1 Servidores 2 
 Psicólogo 1 Psicólogo 1 Psicólogo 2 

Fonte: Manual de Rotinas e Estruturação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher. Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 2010 
 

Não foi possível conhecer o número de processos que se encontram em tramitação 
em cada Juizado visitado, o que impede o aprofundamento de comparações e análises 
tomando-se o quadro acima. Sabe-se, no entanto, que as equipes dos 26 Juizados 
pesquisados somam 469 funcionários entre servidores efetivos (283) - incluindo juízes - 
funcionários temporários (42), cedidos (49) e terceirizados (71), além de estagiários (24). 
Em média, tem-se equipes com 18 profissionais para cada juizado. Tomando-se o quadro 
elaborado pelo CNJ, os Juizados existentes nas capitais apresentariam quadros funcionais 
adequados para volumes acima de 2000 processos. No entanto, a distribuição destes 
funcionários não se dá de forma equilibrada entre os Juizados e existem distorções 
significativas entre as regiões. A tabela abaixo apresenta a distribuição dos funcionários 
efetivos por região, bem como as informações sobre aqueles que são temporários, cedidos 
e terceirizados  
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Tabela 3 

Distribuição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher segundo o 
tamanho das equipes considerando o número de funcionários efetivos (faixa) e demais funcionários 

e a região. Juizados das Capitais e DF 

 

 Nº de funcionários efetivos por faixas Demais funcionários 

Juizado/Faixa 2 a4 5 a 8 9 a 11 13 a 18 28 ou + Temporários Terceirizados Cedidos 

Total 5 5 8 6 1    
Norte 2  1     4 
Nordeste  1 3 3  15 33 6 
Centro Oeste 2 2 3 1  5 17 1 
Sudeste* 1 1 1 1 1 14 16 33 
Sul  1  1  8 5 5 
Fonte: Pesquisa sobre condições de funcionamento de DEAMS e Juizados de Violência Doméstica e Familiar nas 
capitais e DF. OBSERVE, 2010 
* Excluída uma vara de Belo Horizonte que não forneceu informações sobre recursos humanos 

 

Como se observa, os Juizados na região Norte apresentam os menores quadros 
funcionais e também não contam com o apoio de funcionária(o)s não efetiva(o)s. Diante 
deste quadro, a juíza de Belém queixa-se que não consegue cumprir os prazos de 48 horas 
na apreciação de medidas protetivas. No relatório de 2008 (Observe - Regional Norte), as 
pesquisadoras relatam que havia sido enviada uma solicitação ao Ministério Público, através 
da Promotoria Especializada de Violência Doméstica e Familiar, para que fossem designados 
oficiais de justiça para trabalhar exclusivamente nos dois juizados existentes naquela 
capital. O relatório informa, ainda, que o pedido foi deferido e dois oficiais foram 
designados para cada Vara. No entanto, na pesquisa realizada no início de 2010, a juíza 
renova sua queixa, pois o número de funcionária(o)s em cartório também não é suficiente. 

Nas regiões Nordeste e Sudeste, observa-se que o número de funcionária(o)s 
efetiva(o)s é maior, sendo grande também a participação de funcionária(o)s cedida(o)s e 
terceirizada(o)s, o que acaba provocando uma instabilidade na composição das equipes, 
fato que é particularmente prejudicial para o treinamento e a especialização do 
atendimento. 

Faltam informações que permitam qualificar melhor quem são essa(e)s 
profissionais. Assim como se procedeu em relação às DEAMS, o instrumento de coleta de 
dados aplicado nos Juizados teve boa parte dedicada à coleta de informações sobre 
servidores (número, tempo de serviço, escolaridade, função/cargo e cursos de 
capacitação). Mais uma vez, esta iniciativa para conhecer as equipes e diagnosticar sua 
especialização para o atendimento foi frustrada, a despeito de todas as tentativas 
empreendidas pelas pesquisadoras.  

Guardadas as devidas diferenças entre Delegacias Especializadas de Atendimento à 
Mulher e os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres, principalmente 
com relação ao papel que desempenham nas políticas de enfrentamento à violência, é 
importante observar que existem características comuns a estes dois serviços no que tange 
à especialização que deve definir o atendimento prestado por cada um. No que se refere à 
composição das equipes de profissionais, observou-se nas DEAMS a falta de controle e 
conhecimento pelas delegadas, sobre o perfil da(o)s profissionais que formam suas equipes 
de trabalho. Informações sobre a escolaridade e sobre a formação especializada para o 
atendimento não são temas que parecem preocupar as delegadas de polícia. A 
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escolaridade, ao contrário, figura como mero detalhe diante da certeza de que o trabalho 
policial “se aprende com a mão na massa” (Observe – Regional Nordeste, 2008: 6). Este 
desconhecimento convive com discursos que justificam o mau atendimento como resultado 
da ‘falta de perfil’ dos policiais para o trabalho e da retórica em torno das demandas por 
mais cursos de capacitação.  

Nos Juizados a situação não parece ser diferente. Não se identifica por parte dos 
Tribunais de Justiça uma preocupação com relação à definição de um perfil da(o) 
servidor(a) que é designada(o) para trabalhar nos Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar, exceto com honrosas exceções, como no caso de Porto Alegre, onde o juiz não 
apenas chama a atenção para a necessidade de especialização, como está pessoalmente 
envolvido com a elaboração de cursos de capacitação em parceria com a DEAM.  

Em geral, a designação de servidora(e)s segue critérios meramente burocráticos de 
preenchimento de vagas mediante concurso público (os quais não contemplam questões 
sobre a Lei Maria da Penha ou Convenções Internacionais de Direitos Humanos e, muito 
menos, sobre os temas específicos de gênero e violência). Após o ingresso nas carreiras 
(para escrevente, escrivão, técnico judiciário, oficial de justiça, etc.) a(o)s servidora(e)s 
passam por treinamentos para a administração do cotidiano do trabalho e gestão das 
atividades cartoriais, as quais, por sua vez, também não envolvem qualquer especialização 
com relação à Lei 11.340/2006. A especialização que está aqui sendo entendida como 
conhecimento sobre as especificidades da legislação, depende muito mais da boa vontade 
de juízes e funcionários, individualmente, do que das políticas institucionais, o que acaba 
por torná-la uma característica do “perfil” do funcionário e não uma regra seguida por 
todos.  

Ponto Positivo 

O processo de instalação das Varas de Violência Doméstica e Familiar em Cuiabá, Mato Grosso, 
foi acompanhado pela edição de um manual, resultado da colaboração do Tribunal de Justiça com a 
Delegacia Geral de Polícia e outros parceiros. Além do Manual, foram também realizados cursos de 
capacitação para todos os servidores e funcionários das Varas de Violência Doméstica e Familiar e da 
Polícia Civil. 

 

 
 

Juízas e Juízes  
 

Os 26 Juizados pesquisados são coordenados por 24 juíza(e)s titulares18, além de 
duas/dois juíza(e)s substituta(o)s (Maceió e Porto Alegre) e duas/dois juíza(e)s auxiliares (I 
Juizado do RJ e São Paulo). A juíza substituta em Maceió responde também por uma 
comarca do interior, o que prejudicou bastante o andamento da pesquisa neste Juizado, 
uma vez que sua disponibilidade de tempo para contribuir com a pesquisa era bastante 
reduzida. Na composição do grupo de magistrados observa-se que predominam mulheres – 
18 no total. Quanto ao tempo de trabalho no Juizado, a maior parte está no cargo há 1 ou 2 

                                                
18 O número de juízes titulares é menor em relação ao número de Juizados, porque em Recife é a 
mesma Juíza que responde pelos dois Juizados. Em São Paulo, por tratar-se de um Juizado anexo à 
Vara Criminal, a juíza responsável é juíza auxiliar.  
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anos, algumas/alguns dela(e)s tendo assumido o Juizado deste que este entrou em 
funcionamento.   

 
Gráfico 54 

Distribuição da(o)s juiza(e)s titulares, 
substitutos e auxliares segundo o sexo. 

Juizados das Capitais e DF (%) 

Gráfico 55 
Distribuição da(o)s juiza(e)s segundo o 

tempo de trabalho nos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher. Juizados das Capitais e DF 

  
 
Fonte: Pesquisa sobre condições de funcionamento de DEAMS e Juizados de Violência Doméstica e Familiar nas 
capitais e DF. OBSERVE, 2010 

 

Com relação à especialização para o trabalho e conhecimento sobre a legislação, 
cerca de 1/3 da(o)s juíza(e)s declararam ter realizado algum curso19, sendo que, na maior 
parte dos casos, foram cursos sobre a Lei Maria da Penha. O Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) e o Fórum Nacional de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (FONAVID), em 
estreita parceria com a Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM) têm investido esforços 
e recursos para a realização de cursos de especialização para os magistrados que atendem 
nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar e, estas iniciativas precisam ser cada vez 
mais incentivadas. Conhecer as especificidades da violência que se baseia no gênero é um 
primeiro passo para dar maior efetividade à Lei 11.340/2006. Além disso, é importante 
também que magistrados e servidores em geral, sejam sensibilizados para os 
encaminhamentos que são necessários e que podem ser oferecidos para as mulheres, 
respeitando sua capacidade de decisão sobre os atendimentos que buscarão, contribuindo 
para o fortalecimento de sua autonomia como sujeito político e de direitos.  

 

 

 

 

 
Gráfico 56 

                                                
19 Esta informação foi prejudicada pelo fato de que nem sempre foi possível realizar entrevistas com 
juízes.  
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Distribuição de juiza(e)s titulares, substituta(o)s e auxiliares segundo realização de cursos de 
especialização antes e/ou depois de 2006 e a região. Juizados das Capitais e DF (nº absoluto) 

 
 

Fonte: Pesquisa sobre condições de funcionamento de DEAMS e Juizados de Violência Doméstica e Familiar nas 
capitais e DF. OBSERVE, 2010 

 

Embora se encontrem algumas/alguns juíza(e)s bastante empenhada(o)s com a 
divulgação da Lei Maria da Penha, observa-se que a participação na mídia e em campanhas 
educativas não é uma atividade disseminada entre este grupo, que prefere atuar em 
palestra e participação em eventos (como seminários) e fazer a distribuição de material em 
seus juizados (cartazes, folders, cartilhas etc.).  

 
Gráfico 57 

Distribuição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher segundo a participação 
de juíza(e)s titulares, substituta(o)s e auxiliares em eventos para divulgação da Lei Maria da Penha e 

direitos das mulheres. Juizados das Capitais e DF (nº absoluto) 

 
 

Fonte: Pesquisa sobre condições de funcionamento de DEAMS e Juizados de Violência Doméstica e Familiar nas 
capitais e DF. OBSERVE, 2010 
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É importante que esta(e)s juíza(e)s sejam envolvida(o)s em eventos de 
disseminação da legislação para que possam assim também conhecer os outros serviços 
que atendem mulheres em situação de violência nas comarcas em que atuam. Chamar 
juíza(e)s para o diálogo e conhecer melhor a forma como atuam. 

 

2.2.3.Sistema de Dados e Estatísticas 
 

Seguindo a mesma metodologia utilizada para a pesquisa sobre as condições de 
funcionamento das DEAMS e a construção de indicadores sobre a aplicação da Lei Maria da 
Penha, os instrumentos de coleta de dados aplicados aos Juizados também contemplaram 
um bloco de questões a respeito da existência de sistema de armazenagem de dados e a 
produção de estatísticas sobre o movimento processual naquela instância e, as 
características da violência que chega ao conhecimento dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a mulher.   

Uma das principais dificuldades que se enfrenta em pesquisas sobre as respostas 
judiciais decorre de não haver integração entre os sistemas de informação das polícias, com 
aqueles que são organizados pelo Ministério Público e o Judiciário. Assim, a realização de 
pesquisas sobre fluxos de justiça, com corte longitudinal – ou seja, sobre a relação entre 
denúncias registradas na polícia e desfechos judiciais – é sempre desafiadora e, muitas 
vezes, inviável para ser realizar (ADORNO e PASINATO, 2010). Nos casos de violência 
doméstica e familiar contra as mulheres, embora seja notório o aumento no número de 
mulheres que procuram as delegacias de polícia, e tenha também aumentado o volume de 
processos que são iniciados nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar, pouco se sabe 
sobre seus encaminhamentos e seus desfechos. Também pouco se sabe sobre a quantidade 
de medidas protetivas que são solicitadas anualmente e, quantas recebem deferimento ou, 
ainda, como estão sendo aplicadas as medidas de assistência que beneficiam as mulheres 
para que tenham condições de sair da situação de vulnerabilidade em que muitas se 
encontram. Em resumo, a falta de informações sobre as respostas judiciais aos casos de 
violência doméstica e familiar que chegam ao Judiciário para decisão inviabiliza que se 
realizem avaliações sobre a efetividade da legislação para que as mulheres tenham acesso à 
justiça e possam exercer seus direitos.  

Assim como se observou nas DEAMS, a falta de conhecimento sobre a 
especificidade dos casos que são objeto da intervenção judicial nestes Juizados não parece 
se constituir num problema para magistrada(o)s e servidora(e)s. Para a maior parte, as 
tarefas são realizadas de forma burocrática e, de maneira que implique em menor esforço. 
Felizmente, existem exceções e, encontramos alguns juízes e juízas que se mostram mais 
sensíveis à temática de gênero e violência e buscam melhorar o atendimento e as respostas 
que a justiça pode oferecer para as mulheres. Mas, além de serem em pequeno número, em 
geral sua luta é solitária e suas iniciativas acabam sendo pontuais, na formação e 
capacitação de suas equipes e, no trabalho de articulação com os serviços de atendimento 
a mulheres.  

Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que foram 
pesquisados estão interligados à rede de informações de seus respectivos Tribunais de  
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Justiça. Significa dizer que, todos os processos que dão entrada nos cartórios são 
cadastrados em sistema informatizado, no qual são também registradas as principais 
etapas do processo. Estes sistemas são utilizados tanto para que advogados e as partes 
(vítimas e réus) tenham acesso às informações sobre seus processos, quanto para o 
controle do Judiciário sobre a movimentação de processos em cada juizado e/ou vara, 
medida que serve para acompanhar o desempenho no trabalho e a produtividade de cada 
magistrada(o). 

Os dados do sistema são alimentados por funcionários dos cartórios que recebem 
treinamento para esta função. No entanto, o mesmo sistema não é preparado para a 
elaboração de estatísticas e o máximo de informação sistematizada que se consegue obter 
se refere ao número de processos em andamento ou arquivado. Em todos os Juizados, foi 
informado haver registros sobre o número total de ações que são ajuizadas e o total das 
ações que são julgadas, ambas distribuídas por ano, mas não é possível saber a qual crimes 
se referem, qual desfecho que obtiveram ou características dos crimes e dos envolvidos20. 
O mesmo ocorre com as medidas protetivas, para as quais não é possível saber totais por 
ano, uma vez que o cadastramento não contempla a especificação das medidas que são 
solicitadas e, muito menos se foram ou não deferidas. Ainda que tenham sido declaradas 
como existentes, não foi possível obter informações completas sobre as medidas 
protetivas em todos os juizados durante o período investigado pela pesquisa (2006 a 2009). 

Durante as entrevistas, foi possível também perceber que o sistema de informações 
é fragmentado: informações sobre inquéritos policiais (recebidos, devolvidos, arquivados, 
denunciados) devem ser obtidas no Distribuidor do Fórum ou na Central de Inquéritos. Por 
outro lado, informações sobre decisões judiciais (condenação, absolvição) são de 
responsabilidade das Varas de Execução Penal. Registros de encaminhamentos para os 
serviços da rede são responsabilidade das equipes multiprofissionais. Conseqüentemente, 
não é possível conhecer o volume de procedimentos existente num Juizado, como eles se 
articulam na demanda de uma mesma mulher e quais são os resultados concretos que ela 
obtém.  

Além do cadastramento de informações no sistema do Tribunal de Justiça, alguns 
entrevistados declararam que estas informações também são enviadas ao Ministério da 
Justiça e ao Conselho Nacional de Justiça, quando são solicitadas. Da mesma forma como 
se observou nas DEAMS, trata-se de uma atividade burocrática e realizada para fins de 
controle interno de produtividade, sem qualquer preocupação com a produção de 
conhecimento sobre a violência contra as mulheres e as respostas judiciais, indicadores que 
são fundamentais para a proposição de políticas públicas complementares na aplicação 
integral da Lei Maria da Penha. 

 

 

 

 

 

                                                
20 Em três Juizados se obteve a informação de que existem informações desagregadas sobre a idade 
das vítimas (Recife, Salvador e São Luis), outro informou ter informações desagregadas por raça/cor 
das vítimas (Salvador) e um informou que os dados são desagregados segundo o tipo de 
relacionamento entre a vítima e o agressor (São Luis).  
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2.2.4. Redes de Serviços e Articulações com os Juizados 

 

Como já exposto neste relatório e em outros trabalhos a respeito da Lei Maria da 
Penha (PASINATO, 2009 e 2010), a aplicação integral das medidas previstas nesta legislação 
depende da integração entre instâncias policiais, judiciais e serviços especializados para o 
atendimento de mulheres em situação de violência. Esta integração deve se basear na 
cooperação entre serviços e é fundamental que os juízes estejam informados sobre o 
atendimento que cada parceiro oferece e em quais condições isto deve e pode acontecer, 
evitando que as mulheres sejam encaminhadas para locais que não podem ajudá-las com 
suas necessidades e, evitando-se também, que haja sobrecarga de encaminhamento para 
determinados serviços em detrimento de outros. A constituição de redes articuladas de 
serviços corresponde ao modelo ideal de atendimento que se pretende oferecer para as 
mulheres, garantindo que elas possam receber atendimento e ter acesso a informações que 
orientem suas decisões e as fortaleçam nos percursos que precisam ser percorridos para 
que possam viver sem violência. 

Para maior sucesso na integração desta rede, é importante que não apenas a(o)s 
juíza(e)s e a equipe multidisciplinar conheçam seu funcionamento. A participação de 
promotora(e)s públicos e defensora(e)s é também essencial e ajuda a constituir novas 
portas de entrada para esta rede, criando novas opções para as mulheres no exercício de 
seus direitos. 

Na pesquisa, observou-se que há um entendimento, algumas vezes explícito, de que 
a articulação com a rede de serviços é responsabilidade das equipes multidisciplinares, uma 
vez que são esses profissionais que dão os encaminhamentos para as medidas de 
assistência e fazem contatos com os serviços, sendo que muitas vezes esses contatos são 
pessoais e dependem do maior ou menor engajamento de cada profissional com a temática 
da violência doméstica e familiar. Algumas pesquisadoras observaram que, ao colocarem 
questões sobre os serviços e dados sobre encaminhamentos realizados com as mulheres, 
eram direcionadas para que psicólogas e assistentes sociais respondessem, sinalizando o 
desinteresse destes temas para o andamento dos processos e as atividades propriamente 
judiciais. 

Assim como se procedeu em relação às DEAMS, solicitou-se a(o)s entrevistada(o)s 
nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que respondessem sobre a 
existência de determinados serviços. Em seguida, foram solicitadas avaliações sobre a 
articulação das ações entre o Juizado e esses serviços, bem como foram colhidas algumas 
respostas com avaliações sobre alguns serviços e áreas. O quadro abaixo sintetiza as 
informações sobre existência dos serviços e a avaliação da articulação com o Juizado 
(considerando-se apenas as respostas para ótima/boa).  
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Tabela 4 
Existência de Serviços de Atendimento nos Municípios.  

Grau de Articulação dos Juizados com os Serviços 
 Total de Juizados. Capitais e DF.  

 
  Total Articulação com os 

Serviços (Ótima ou 
Boa)   

A
te

n
d

im
e

n
to

 
E

sp
ec

ia
liz

ad
o

 
p

ar
a

 M
u

lh
e

re
s 

Centro referência 21 13 

Casa abrigo 22 15 

S
aú

d
e

 

Hospitais 22 11 

Serviço de Atendimento 
para Vítimas de Violência 

Sexual 
15 6 

Centro de saúde 20 11 

Ju
st

iç
a 

Varas Criminais 25 15 

Plantão Judicial 25 18 

C
ri

an
ça

s 
e

 
ad

o
le

sc
e

n
te

s 

Conselho tutelar 21 9 

Vara da Infância e da 
Juventude 

24 18 

D
e

fe
n

so

ri
a 

P
ú

b
lic

a 
e

 
M

in
is

té
ri

o
 

P
ú

b
lic

o
 

NUDEM 22 15 

Ministério Público 26 24 

A
ss

is
tê

n
ci

a 
S

o
ci

al
 

CRAS 19 9 

O
N

G
s 

ONGS 16 8 

P
ro

g
ra

m
a

s 
S

o
ci

ai
s 

Programas Sociais 10 5 

 Total de Juizados 26  
Fonte: Pesquisa sobre condições de funcionamento de DEAMS e Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar nas capitais e DF. OBSERVE, 2010 

 

Observa-se que a articulação é considerada melhor com as instâncias judiciais 
(Plantão Judicial, Varas Criminais e Varas da Infância e Juventude), o Ministério Público – ou 
seja, instâncias entre as quais se processam as medidas de caráter judicial. Entre os serviços 
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de assistência social e psicológica, a articulação é melhor com Centros de Referência e 
Casas Abrigo. Com relação à Saúde, ONGs e Programas Sociais, há um número bem menor 
de avaliações positivas.  

Este quadro chama a atenção para a dificuldade que ainda é enfrentada no dia-a-dia 
dos Juizados, em reconhecer a existência desses serviços como parceiros na aplicação 
integral da Lei Maria da Penha. Essas dificuldades são ainda maiores naqueles Juizados que 
não possuem equipe multidisciplinar, pois nestes casos as articulações são ainda mais 
precárias. Uma conseqüência deste quadro são os obstáculos que persistem para que as 
mulheres tenham acesso a estes serviços e políticas sociais. Sua superação depende de 
medidas a curto e médio prazo que venham a ser adotadas pelos Tribunais de Justiça no 
sentido de melhorar as estruturas oferecidas para os Juizados, com equipes mais 
capacitadas para o trabalho que devem realizar e com melhores condições materiais. Mas 
dependem também do Ministério Público e das Defensorias Públicas, que devem criar 
núcleos especializados para garantir maior celeridade nas respostas judiciais e maior 
qualidade na promoção do acesso das mulheres à justiça. Por fim, ao falar sobre os 
problemas enfrentados na aplicação da lei, muitos entrevistados lembraram a inexistência 
de serviços de responsabilização dos agressores como o grande déficit na rede de 
atendimento. O incentivo à criação destes serviços deve ser objeto de discussão, 
especialmente quanto ao formato que se pretende dar a este serviço, enfatizando os 
aspectos de responsabilização pelo ato de violência em contraposição à idéia de 
‘tratamento’ que permeia muitos discursos que tendem a patologizar o comportamento 
violento. 
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3. Considerações Finais 

 

Ao completar quatro anos desde que entrou em vigor, a Lei Maria da Penha 
conquistou reconhecimento como uma política pública que necessita do empenho de todos 
os segmentos do governo e da sociedade civil para que possa ser implementada de maneira 
integral e com êxito na garantia dos direitos das mulheres que vivem em situação de 
violência. O Observe – Observatório da Lei Maria da Penha constitui um desses esforços e, 
assim como a própria legislação, configura-se como uma experiência inédita no país, tendo 
como objetivo monitorar a implementação da Lei Maria da Penha em todo o território 
nacional. O primeiro desafio para a execução deste objetivo foi, justamente, a inexistência 
de informações sistematizadas, de abrangência nacional, padronizadas e disponíveis sobre 
os diferentes registros que são gerados a partir da aplicação da Lei, a saber: registros 
policiais, solicitações de medidas protetivas, denúncias pelo Ministério Público, decisões 
judiciais e atendimentos nos serviços especializados, entre outros registros. 
Conseqüentemente, não é possível saber como a lei vem sendo aplicada e quais respostas 
vêm sendo oferecidas pelo Estado a partir do momento em que toma conhecimento da 
violência que é praticada contra as mulheres em suas relações cotidianas, no ambiente 
doméstico e nas relações familiares.  

A inexistência de dados consistentes e com abrangência nacional que permitam a 
criação de indicadores constitui um dos maiores obstáculos para o monitoramento de 
políticas públicas, de modo geral. No caso da violência doméstica e familiar contra a mulher, 
as dificuldades são ampliadas tanto pela persistente invisibilidade deste problema nas 
estatísticas oficiais, que não desagregam muitas informações por sexo, como pela própria 
complexidade da violência doméstica e familiar que se baseia no gênero e que demanda 
intervenções multidisciplinares e intersetoriais, cuja lógica vigente de atendimento faz 
gerar registros, atendimentos e informações fragmentados e dispersos no tempo e no 
espaço.  

Diante deste contexto, o Observe colocou-se como primeira tarefa a construção de 
uma metodologia para o monitoramento da implementação da Lei Maria da Penha. Para 
tanto, mostrou-se necessário conhecer as condições em que a aplicação da legislação vem 
ocorrendo nas instituições de segurança e justiça. Assim, antes de construir um conjunto de 
indicadores sobre taxas e percentuais de registros policiais e processos judiciais, 
indicadores que são comumente recomendados para o acompanhamento de respostas 
públicas à violência contra a mulher (ver, por exemplo, os indicadores do Observatório de 
Gênero da CEPAL e da OPAS), a primeira pesquisa de abrangência nacional realizada pelo 
Observe colocou no centro da investigação as Delegacias da Mulher (DEAMS) e Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra as mulheres, visando conhecer as condições que 
apresentam para o desenvolvimento de suas atribuições.  

Os resultados obtidos mostraram que os trabalhos realizados por estas duas 
instâncias ainda apresentam muitas debilidades na aplicação integral da legislação. Os 
obstáculos e as dificuldades relatados nas entrevistas reforçam a necessidade do 
permanente monitoramento e, mais importante, mostram a relevância de que as 
informações coletadas e sistematizadas sejam aplicadas para o aprimoramento das políticas 
públicas. Foram identificadas também algumas iniciativas promissoras e, se ainda são muito 
recentes para que se avalie seu sucesso, seguramente revelam ter um significativo 
potencial de êxito que deve também ser monitorado e avaliado permanentemente. 
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A seguir, são retomados alguns resultados cuja relevância e complexidade merecem 
algumas considerações adicionais. Ao final encontram-se recomendações para o 
aprimoramento das políticas de enfrentamento à violência contra as mulheres através da 
aplicação integral da Lei Maria da Penha.  

 

Considerações sobre as DEAMS 

É consenso a afirmativa de que as DEAMS são a principal política pública para o 
enfrentamento da violência contra as mulheres no Brasil. Sua permanência ao longo de 25 
anos é um forte indicador deste seu status. A ampliação no número de unidades em todo o 
país e a reprodução deste modelo de atendimento policial especializado em outros países 
da América Latina também evidenciam esse lugar de destaque. Soma-se ainda o 
reconhecimento pela população, como atestado por pesquisas de opinião (IBOPE/Instituto 
Patrícia Galvão, 2006, IBOPE/AVON, 2009, PASINATO e SANTOS, 2009) e pelos registros de 
atendimento aferidos pela Central 180 da Secretaria de Políticas para Mulheres, segundo os 
quais, no último período avaliado, 49% das demandas por atendimento foram 
encaminhadas para as DEAMS21.  

Muito deste sucesso passou a ser consolidado a partir dos anos 2000, quando as 
iniciativas capitaneadas pela Secretaria de Políticas para Mulheres, em parceria com outras 
secretarias e ministérios e com os governos dos estados e municípios, mudou a 
configuração do enfrentamento da violência contra a mulher. Uma das mudanças foi o 
processo de redimensionamento do campo de atuação das DEAMS que implicou, entre 
outras alterações, na incorporação de novas perspectivas contempladas pela modernização 
das polícias que, privilegiam a intervenção pautada pelo respeito aos direitos humanos, a 
integração nas redes para atenção intersetorial e a intervenção de caráter preventivo. A 
edição de uma Norma Técnica de Padronização das DEAMS (2006 e 2010-2ª edição) e o 
investimento de recursos financeiros através do Pacto Nacional pelo Enfrentamento a 
Violência Contra a Mulher (2007) também contribuíram para a ampliação das DEAMS em 
todo o país, bem como para algumas das melhorias que estão sendo realizadas. 

 Com a aprovação da Lei Maria da Penha e, a inclusão de novas atribuições para as 
polícias, era esperado que os Executivos estaduais, responsáveis diretos pela estruturação, 
manutenção e execução das políticas de segurança pública, garantissem as condições 
necessárias para que estas delegacias especializadas pudessem desempenhar suas 
atividades com rapidez e qualidade. O cenário encontrado nas 40 DEAMS pesquisadas, no 
entanto, mostra que este comprometimento, na maior parte das vezes, não ocorreu. Com 
algumas poucas exceções, as DEAMS pesquisadas apresentavam infraestrutura inadequada 
(com poucos espaços garantindo privacidade para as mulheres e sua segurança) e 
deficiência de recursos materiais para o atendimento adequado à demanda que chega 
diariamente para atendimento (faltam carros para o deslocamento das mulheres, 
computadores adequados e sistemas de informações instalados e alimentados com 
regularidade). É verdade que muitas deficiências que foram verificadas não são exclusivas 
das DEAMS, correspondendo à situação de precariedade com que as polícias civis 
trabalham em todo o país. É bem verdade também, que houve alguma melhoria no acesso a 
bens materiais, o que é possível verificar quando se compara os resultados desta pesquisa 
com outras, anteriormente realizadas pelo CNDM (2001) e a SENASP (2007). No entanto, o 

                                                
21 http://www.sepm.gov.br/noticias/ultimas_noticias/2010/11/ligue-180-registra-mais-de-1-5-milhao-de-
atendimentos 
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que mais chama a atenção nos resultados desta pesquisa, é a posição marginal que estas 
delegacias especializadas ainda ocupam nas políticas de segurança pública dos estados, 
pois muitos dos problemas que são verificados decorrem da posição que estas delegacias 
ocupam no organograma institucional, gozando ainda de desprestígio entre os próprios 
policiais que, consideram a designação para trabalhar no local como uma punição.  

É justamente no quadro de profissionais que atuam nestas delegacias que a 
situação parece mais complicada. O que os dados mostram é que, para a definição de 
indicadores, não se trata apenas de mensurar o número de profissionais e verificar se sua 
proporção é adequada à média de registros efetuados. Na pesquisa, foi possível perceber 
que não existe nenhum controle institucional a respeito da qualificação dos profissionais 
(policiais e não policiais) que trabalham nestas unidades especializadas, o que significa que 
não é possível obter informações sobre sua escolarização e muito menos saber se 
participaram de cursos de capacitação, quando realizaram e em quais temáticas. Se não 
existe informação disponível sobre esse perfil, é possível supor que ele também não 
interessa para a definição de quem vai trabalhar nessas delegacias especializadas e, muito 
menos que existe um programa de incentivo para que cursos sejam realizados e o 
conhecimento adquirido seja revertido para a qualificação do atendimento.   

Esta informação torna-se mais importante se for considerado que a especialização 
de recursos humanos sempre foi defendida como uma das características que 
fundamentam o diferencial do atendimento oferecido pelas Delegacias da Mulher. Esta é 
também uma demanda constante entre delegadas de polícia, profissionais dos serviços de 
atendimento para mulheres em situação de violência, gestores e formuladores de políticas 
públicas. E não se pode dizer que não houve investimentos para que esta formação se 
tornasse acessível aos profissionais. De acordo com o relatório de monitoramento do II 
Plano Nacional de Políticas para Mulheres22, em 2009 foram firmados convênios que 
permitiram a capacitação de 14.665 profissionais das redes de serviços especializados no 
atendimento de mulheres em situação de violência, pertencentes às áreas de segurança 
pública, justiça, saúde e assistência social. Ao todo, foram investidos R$ 12.663.230,12 (d0ze 
milhões, seiscentos e sessenta e três mil, duzentos e trinta reais e doze centavos). O 
relatório não permite desagregar os resultados de investimentos por tipo de profissional 
capacitado, de forma que não é possível saber o quanto abrange das carreiras policiais e 
quantos atuam nas DEAMS. De qualquer maneira, sabe-se que há uma permanente 
demanda por estes cursos para policiais, que a oferta destes cursos manteve-se freqüente 
no decorrer dos últimos anos, que a participação destes agentes é pequena em face do 
contingente policial que atua nas DEAMS e de sua rotatividade e, que o retorno do 
aprendizado para o atendimento ainda precisa ser medido e avaliado de forma 
aprofundada.  

 

 

Considerações sobre os Juizados 

                                                
22 Os resultados apresentados referem-se ao Capítulo 4 – Enfrentamento de Todas as Formas de 
Violência contra as Mulheres do PNPM, eixo 4.1.  Ampliar e aperfeiçoar a Rede de Atendimento às 
mulheres em situação de violência, ação 4.1.7 que se refere à educação continuada para profissionais 
da Rede de Atendimento Especializada para mulheres em situação de violência. Relatório disponível 
em http://www.sigspm.spmulheres.gov.br/relatorios.php 
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Situação muito parecida foi identificada nos Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a mulher. A estruturação destes Juizados é uma recomendação da Lei Maria 
da Penha e sua criação teve início com a entrada em vigor da legislação. Trata-se, portanto, 
de uma experiência muito recente e, é difícil avaliar o sucesso e as debilidades daqueles já 
existentes, mas pode-se ressaltar que um primeiro obstáculo para a implementação integral 
da Lei Maria da Penha está associado ao pequeno número de Juizados em funcionamento 
em todo o país. O Ministério da Justiça, através de convênios com os Tribunais de Justiça 
dos estados para o repasse de recursos do PRONASCI, tem sido um grande impulsionador 
para a criação destes Juizados em todo ao país. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
também tem dado grande incentivo com o apoio ao FONAVID – um fórum que reúne juízes 
que atuam nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher – e que 
recentemente realizou seu terceiro encontro. A concretização desses esforços pode ser 
vista nos Enunciados do FONAVID, que funcionam como diretrizes para a padronização dos 
trabalhos em todo o país e, no manual de rotinas e estruturação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, lançado em 2010. Outra importante iniciativa do CNJ 
tem sido o acompanhamento das denúncias contra juízes que se recusam a aplicar a Lei 
Maria da Penha ou a aplicam com distorções. O afastamento do juiz de Sete Lagoas (MG) é 
um exemplo desta atuação do CNJ23. 

Apesar deste incentivo, a pesquisa mostrou que o avanço desses juizados tem 
encontrado resistência nos Tribunais de Justiça Estaduais. A maior parte das capitais possui 
apenas um Juizado estruturado da forma recomendada pela legislação. Em algumas 
capitais e nas comarcas do interior, a aplicação da Lei Maria da Penha tem sido realizada 
através de Varas Criminais adaptadas e Juizados Especiais Criminais, igualmente adaptados 
para receber os processos enquadrados nesta legislação. Estas estruturas nem sempre 
contemplam mudanças que as tornam adequadas para a aplicação integral das medidas 
previstas na lei. E não se trata, neste caso, de problemas relacionados com infraestrutura, 
pois, regra geral, os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher apresentam 
boas condições e recursos materiais adequadas. Muitos funcionam nas instalações de 
Fóruns Criminais e compartilham de suas condições de trabalho, com acesso a 
equipamentos de informática, sistemas de informações (intranet), espaços padronizados 
de atendimento etc.   

Entre as deficiências encontradas pela pesquisa, destaca--se a constituição das 
Equipes Multidisciplinares. Estas equipes devem ser as responsáveis pela avaliação das 
necessidades das mulheres e dos encaminhamentos necessários para assegurar-lhes acesso 
às medidas de assistência e proteção. São também estas equipes que devem representar os 
Juizados nas articulações com as redes de serviços especializados. Portanto, sua 
inexistência ou sua composição de forma precária – com poucos profissionais, com 
profissionais não concursados – ou com atuação não exclusiva junto aos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a mulher, resulta numa aplicação parcial das medidas 
de proteção e assistência para as mulheres e, conseqüentemente, limita seu acesso aos 
direitos garantidos na legislação. A formação de equipes multidisciplinares, compostas por 
psicólogos e assistentes sociais, atuando exclusivamente junto aos Juizados, é condição 
para a aplicação integral da lei e deve ser assumida como compromisso prioritário pelos 
Tribunais de Justiça dos Estados, que devem garantir a contratação destes profissionais 
mediante concursos públicos. 

                                                
23 http://www.sepm.gov.br/noticias/ultimas_noticias/2010/11/cnj-afasta-juiz-por-preconceito-contra-a-
lei-maria-da-penha 
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Outra deficiência observada na pesquisa é a inexistência de defensores públicos 
para dar acompanhamento às mulheres nas audiências cíveis e criminais. Esta é uma 
garantia prevista na Lei Maria da Penha que vem sendo descumprida, sistematicamente, 
pelas Defensorias Públicas dos estados. A constituição de Núcleos da Mulher nas 
Defensorias Públicas tem se mostrado como uma importante iniciativa, uma vez que 
garante um acesso mais fácil e especializado das mulheres aos seus direitos. No entanto, 
nem sempre estes núcleos atendem especificamente mulheres em situação de violência. 
Por outro lado, a maior parte destes Núcleos limita suas atuações aos processos de 
natureza cível, de forma que as mulheres continuam a comparecer às audiências criminais 
sem a presença de um defensor que as auxilie a compreender as medidas que estão sendo 
adotadas. O entendimento geral é que o Ministério Público é o legitimo representante dos 
interesses das vítimas nos processos criminais e a presença de um defensor poderia 
provocar um desequilíbrio nas relações de força, uma vez que a vítima contaria com a 
representação de dois operadores do Direito, enquanto o réu teria apenas um defensor 
falando e atuando em seu favor. Ocorre que, tratando da violência baseada no gênero, o 
desequilíbrio de poder que afeta de maneira desproporcional às mulheres é constitutivo da 
própria situação de violência que ela vivencia e um dos fatores que pode ajudar às mulheres 
a enfrentar esta situação e, eventualmente, superá-la, é justamente o acesso à informação 
sobre seus direitos. É este o papel que se espera de um defensor que acompanhe as 
mulheres em todas as etapas do processo judicial: garantir que elas tenham acesso às 
informações sobre seus processos e sejam orientadas sobre as medidas e decisões que 
estejam sendo tomadas.  

Não há dúvida de que a “Lei Maria da Penha pegou”. Na opinião de entrevistadas e 
entrevistados, houve um aumento de registros policiais e processos judiciais em todo o 
país. Ainda que não se possa afirmar as causas desse aumento – se reflete o crescimento da 
violência ou a disposição das mulheres em procurarem seus direitos – é consenso a 
afirmativa de que as mulheres estão procurando mais informações sobre esses direitos. 
Esta percepção encontra respaldo também nos atendimentos da Central 180, onde a busca 
por informações sobre a Lei Maria da Penha foi de 407.019 registros, o que representa 
aproximadamente 1/3 dos atendimentos realizados pelo serviço entre abril de 2006 e 

outubro de 2010
24

. 

É importante ressaltar que os problemas encontrados com a aplicação da Lei Maria 
da Penha não resultam apenas de um mau desempenho das instituições de segurança e 
justiça. A legislação contempla medidas de punição, proteção, assistência e de prevenção 
da violência e, a aplicação destas medidas deve se realizar de forma equilibrada e 
colaborativa entre os diferentes setores, serviços e políticas públicas que devem contribuir 
para que as mulheres possam viver sem violência. A execução destas medidas implica na 
participação de diferentes setores e áreas de intervenção, de modo que a articulação de 
redes torna-se cada vez mais urgente.  

Da parte da segurança e justiça, é possível afirmar que, se existem avanços para 
serem comemorados no que toca à conquista formal de direitos, a pesquisa mostrou que a 
realidade das condições da aplicação da Lei Maria da Penha nas Delegacias da Mulher e nos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher está muito aquém do que é 
necessário para a efetivação desses direitos e ainda se mostra muito comprometida por 
uma visão tradicional de acesso à justiça criminal que se limita às decisões judiciais (de 

                                                
24 http://www.sepm.gov.br/noticias/ultimas_noticias/2010/11/ligue-180-registra-mais-de-1-5-milhao-de-
atendimentos 
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absolvição ou condenação) e resiste à abertura destas instituições para o diálogo mais 
próximo com os serviços da rede de atenção especializada. 

De outra parte, é importante que os Executivos estaduais e municipais também se 
mobilizem para a aplicação da lei e há muito que estes governos precisam fazer, tal como: a 
criação de centros de referência, a implementação de políticas de abrigamento e 
desabrigamento, o fortalecimento do compromisso dos serviços de saúde com o 
atendimento de vítimas de violência doméstica e familiar e com a implementação da 
notificação compulsória, a transversalidade de gênero nas políticas de saúde, de 
assistência, de habitação, trabalho e emprego, cultura e educação, todas necessárias para 
que as medidas de proteção e assistência previstas na legislação possam ser 
implementadas de maneira efetiva. É igualmente importante que os governos dos estados 
assumam as políticas de atenção aos agressores, com a criação dos centros de 
responsabilização de agressores que devem ser formalizados como política de estado junto 
ao setor de justiça.  

Finalizando, a literatura especializada indica que não existe uma definição única 
para monitoramento ou para avaliação de políticas públicas. No entanto, algumas 
características são comuns em sua descrição e remetem às idéias de processo, 
acompanhamento, observação, informação, conhecimento, controle, transparência e 
accountability. O monitoramento e avaliação necessitam também de indicadores sólidos, 
confiáveis e que congreguem informações que possam ser medidas ao longo do tempo, 
constituindo séries históricas. Sem informações padronizadas, sistematizadas e acessíveis, a 
formulação de indicadores torna-se tarefa inviável. A pesquisa mostrou que a maior parte 
das DEAMS e Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher não conta com 
sistemas de informações que permitam monitorar o movimento de registros oficializados, o 
fluxo de documentos entre as instâncias e, muito menos, a coleta de informações que 
permitam qualificar a violência que está sendo denunciada, processada e julgada. Também 
não existem informações sistematizadas, nem na polícia nem na justiça, sobre o número de 
medidas protetivas que são solicitadas, quantas são deferidas e qual tipo de medida vem 
sendo aplicada. Inexistem, igualmente, informações sobre os encaminhamentos que são 
realizados entre as instâncias de polícia e justiça para os outros serviços de atendimento 
especializado, e vice-versa – exceções a estas situações foram mostradas ao longo do 
relatório, razão pela qual não se retoma exemplos particulares neste momento.  

O que se deseja enfatizar nestas considerações finais é que, se o objetivo é 
conhecer como a Lei Maria da Penha vem sendo aplicada, é preciso que cada instância que 
participa da aplicação da lei se comprometa com a produção de informações e sua 
divulgação, permitindo que se possa avaliar o trabalho que vem sendo realizado a partir de 
seus próprios resultados, contribuindo para a crítica informada e o aprimoramento de seu 
funcionamento. Isto implica em conhecer tanto as dificuldades e obstáculos que ainda 
persistem quanto os avanços que vão sendo realizados. A pesquisa sobre as condições de 
funcionamento das DEAMS e Juizados mostrou estes dois lados. Esperamos que os 
resultados apresentados contribuam para que a atividade de monitoramento tenha 
repercussões positivas sobre o trabalho que vem sendo realizado e tenha impacto para 
novos avanços na aplicação integral da Lei Maria da Penha.  

 

 
4. Recomendações 
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As discussões desenvolvidas neste relatório revelam alguns dos problemas fundamentais 
na implementação e aplicação da Lei Maria da Penha, que vem obstruindo o acesso de 
mulheres em situação de violência à justiça, bem como a disponibilização de informações 
para o monitoramento dessa política. Cabe aqui, portanto, oferecermos as recomendações 
para os Executivos estaduais e, particularmente, para a Segurança Pública e os Tribunais de 
Justiça Estaduais, responsáveis pelas Delegacias da Mulher e Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra as mulheres, e que julgamos pertinentes para a solução dos 
problemas, quais sejam: 
 

 Formular parâmetros e instrumentos de coleta para a normatização de 
dados e periodicidade das estatísticas necessárias para o monitoramento 
da aplicação da Lei Maria da Penha nos órgãos envolvidos; 
 

 Promover o treinamento do pessoal responsável pelo manejo e gestão dos 
dados; 

 

 Fomentar o desenvolvimento de uma cultura de produção e sistematização 
de dados e estatísticas nos órgãos responsáveis; 

 

 Fomentar o treinamento e capacitação continuada de policiais e demais 
funcionários desses órgãos no atendimento e apoio às mulheres em 
situação de violência; 
 

 Promover a reestruturação das carreiras policiais, oferecendo incentivos 
especiais para participação em cursos e oficinas de capacitação em direitos 
humanos com concentração em direitos das mulheres; 

 

 Introduzir cursos sobre relações de gênero e direitos das mulheres, com 
ênfase na Lei Maria da Penha, como disciplinas obrigatórias nos currículos 
das Faculdades de Direito, Academias de Polícia Civil e de Polícia Militar; 

 

 Promover melhorias nas instalações e equipamentos das DEAMs, 
garantindo a sua manutenção e modernização periódica; 

 

 Fomentar a criação de Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar 
Contra Mulheres, com as necessárias equipes multidisciplinares, 
principalmente nas capitais que ainda não dispõem desses órgãos 
necessários à implementação da Lei Maria da Penha; 

 

 Negociar a criação de cargos e funções para essas equipes, incentivando a 
realização de concursos públicos para preenchê-los; 

 

 Incentivar a criação de Núcleos da Mulher especializados no atendimento a 
mulheres em situação de violência nas Defensorias e Promotorias Públicas; 

 

 Promover a articulação eficaz das agências incluídas nas redes de 
atendimento a mulheres em situação de violência, incentivando a criação 
de comissões e grupos de estudos constituídos por representantes dessas 
agências e órgãos; 
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 Incentivar e apoiar iniciativas de pesquisa e monitoramento da aplicação da 
Lei Maria da Penha de diferentes órgãos e agências, governamentais e não-
governamentais;   

 

 Incentivar e promover a elaboração, divulgação e distribuição de cartilhas e 
demais materiais com informação sobre a Lei Maria da Penha, direitos das 
mulheres e rede de atendimento às mulheres em situação de violência; 

 

 Promover campanhas de informação através da mídia.  
 

 Adotar as diretrizes e recomendações da Norma Técnica de Padronização 
das Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher; 

 

 Criar a coordenadoria das DEAMS na estrutura da Polícia Civil Estadual, com 
atribuições para a articulação de políticas para aplicação da Lei Maria da 
Penha, definição da composição das equipes policiais e a aplicação das 
recomendações da Norma Técnica de Padronização das DEAMS, além de 
orçamento próprio para execução de melhorias no funcionamento das 
DEAMS; 

 

 Criar organismo de coordenação dos Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar junto aos Tribunais de Justiça, com atribuições para a elaboração 
de propostas de criação e estruturação de novos Juizados, elaboração de 
convênios para encaminhamentos pertinentes às medidas de proteção e 
assistência e demais ações necessárias à aplicação integral da Lei Maria da 
Penha; 
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